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I ATOS DA PRESIDÊNCIA I

PORTAR IA N ' 00505

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSnçA DO

ESTAOO DO PARANÁ EM EXERC iclO , no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob n° 23425/98, resolve

AUTORIZAR

LÊ LIA ~IARI.-\ LE :'\Z CÉSAR GUI\lAR ..\ES . ocupante do cargo em com issão

de Secretário do Presidente. sím bolo DAS-3, a se afastar do Pais. no período de suas

férias regulam entares, a partir de 30 de m arço de 1998.

CU ritib~ 14 de A il de 199B .

LUJ.i&
DARCY ASS~;~IELO

Pre dente e~ercício

Senhores A ssinantes

Em caso de não recebim ento dos jornais expedidos pela Im prensa O ficial, so licitam os a

reclam ação em um prazo de até 15 (quinze) dias. A pós esta data, será cobrado o preço da edi-

ção acrescido dos encargos postais.

G erência Com ercial

AVISO AO PÚBLICO

Os D iários O ficial, da Justiça, Com ércio , Indústria & Serviços e A tos

do M unicíp io , passam a ter um a linha direta com seus usuários.

A través do telefone 352-2477, o in teressado ouvirá um a m ensagem

b'Tavada que o infonnará das opções. Em seguida o m esmo deverá discar o

núm ero 4 para ser atendido quando poderá fazer sua reclam ação ou sugestão fi

funcionária A tendentc.

N o caso de infonnações sobre m atérias publicadas, o ram al a ser

acionado é o de n" 5.
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TRIBUNAL DE JUSTiÇA
PABX 350.2000
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FAX 254-8'77

Oes, HENRlOlJE CHESNEAU LENZ Cl:SAA
Presidente

Des, DARCY NASSER DE MELO
VICe - P,""ÕÓIHlte
Oes. OTO LUIZ SPONHOlZ
COffegedof da JustIÇa

Dr', MAAGARETH NASCIMENTO DA COSTA
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RElAÇÃO DOS ORGAOS JULGADORES

DO TRIBUNAL OE JUSTIÇA, seus
DESEMBARGADORES, DIA DA SEMANA

E LOCAL eM QUE SE REUNEM.

l' CÂMARA CIVEL

Dos, Sl'dn"'l' bppa _ Pfll'SKlftme
Dos, Pacheço Roclla
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Dos. S,1va Wolfl
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I GRUPO DE CAMARAS ciVEIS
De&. AbraMo M,guel. P,esid""le

g:::;~~~Pl'
096. Lui2 Pem>l1.
0<1", Pache<:o Rocl'l.ll
De" UIys&e& Lopes
0.." Vidar Coelho
Oe&, Jesus Sa'rilo
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PORTARIA N~ 00506

O PRESIDENfE DO 1RIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das alribuiçõesque lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob n° 19395/98, resolve •

PORTARIA-N~ 0050'7

O PRESIDEN1E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO 00 PARANÁ, no uso das atnbuições qne lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o lXlDlidono
protoeolado sob n° 29396198, resolve

I.DESIGNAR

os Doutores Juizes de Direito abaixo relacionados, para integrarem a
Turma Recursal da Comarca de Londrina estabelecida pela Resolução 0°
2196 - T.J.:

2' REGIÃO: LONDRINA

I-DESIGNAR

OS Doutores Juizes de Direito abaixo relacionados, plII1l integJan:m a
Turma Recursal da Comarca de Colombo estabelecida pela Reso\uçlIo 0°

2196 - T.J.:
8' REGIÃO: COLOMBO

Tunna Cível Tunna Cível e Criminal

Presidente:
Membros:

Suplente:

Or. Mário Nini Azzolini
Or. WeUingwn Emanuel Coimbia de Moura
Or. Jefferson Alberto Johnsson
Or. Alberto Júnior Veloso

lI-REVOGAR

Presidente:
Membros:

Suplente:

Ora: Anésia Edith Kowalski
Or. Alexandre Saltie\ Schtnidt
Or. Mauro Bley Pereira Júnior
Ora. M iJa Aparecida Alves da Luz

II.REVOGAR

LENZctsAR.HENJi.IQUE CHES
Presidente

Curillba.14 ae abr 11 d

em conseqüência. a Portaria n° 2387/96, referente a designaçllo dos Drs.
Elynice Soodah\ Mattar Schueler, Osvaldo Nallim , Andre Luiz
Taques de MaCedo e Alexandre Saltiel Schmid

Cw111ba.

HENRIQUE CHESNÉAU LENZ CÉSAR
Presidente

em conseqüência. a Portaria nO 1166/97, na parte referente aos Drs.
Celso Seikiti Saito, Mario Nini Azzolini, Fernando '0 Prazeres el
Toshiharu Yokomizo.



DIÁRIO DA JUSTiÇA

à Ora. HELOISAGOMES GONÇALVES, Juíza Subslituta da 59" Seção
Judiciária, com sede na Comarca de Telêmaco Borba, licença para
tratamento de saúde no dia 27 de março do ano em curso, de acordo
com o artigo 85, inciso I, do Código de Organização e Divisão

Judiciárias do Estado.

""riti., " , ••• ,,~

~~~
HENRIQUE CHESNEAULENZCÉSAR

Presidente

PORTARIA N~ OO511

CURITIBA, 4". FEIRA, 22/04/1998

PORTARIA N~ OO5 08

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob n' 29397/98, resolve "ad referendum"
do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais do
Paraná.

l_DESIGNAR

os Doutores Juizes de Direito abaixo relacionados, para compor, em
regime de exceção, as seguintes Tunnas Recursais dos Juizados Espe-
ciais, na 2' Região, com sede na Comarca de Londrina:

2' Turma Clvel

CONCEDER

pág. 03

Presidente: Or. Ruy Francisco Thomaz
Membros: Or. Fábio Haick Dalla Vecchia

Or. Vitor Roberto Silva
Suplente: Ora. Oneide Negn10 de Freitas

•
3' Turma Civel

Presidente: Dr. Hayton Lee Swain Filho
Membros: Dr. Marco Antonio Massaneiro

Or. Fábio Marcondes Leite
Suplente: Dr. João Antonio Demarchi

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente

PORTARIAN~ 00509
O PRESIDENTE00 TRIBUNALDE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ.no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em vista
o contido no protocolado sob n° 24825/98,

resolve

CONCEDER

ao Dr. WILLIAN ARTUR PUSSI. Juiz de Direito da Vara Cível da
Comarca de Cianone, licença por motivo de doença em pessoa da
família no dia 27 de marco do ano em curso, de acordo com o
artigo 85, inciso ll, do Código de Organização e Divisão Judiciárias

do Estado. //

Curitiba, .14 de abr4a .
./ ./..-------

~~

HENRIQUE CHESNEAULENZ cÉSAJI.
Presidente

PORTARIA N~ OO51 O

O PRESIDENTE DO TRIBUNALDE JUSTIÇA DO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 24830/98, resolve

o PRESIDENTE DO TRIBUNALDE JUSTIÇA DO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob nO2438198, resolve

CONCEDER

ao Dr. MARCOS TAKAO TODA. Juiz Substituto da 52' Seção
Judiciária, com sede na Comarca de Castro, dezesseis (16) dias de
licença para tratamento de saúde, nos periodos de 08/01/98 a
17/01/98 e de 19/01/98 a 24/01/98, de acordo com o artigo 85,
inciso I, do Código de Organização e Divis diciárias do Estado.

Curitiba,14 de abril

~~~

HENRIQUE CHESNEAULENZCÉSAR
Presidente

PORTARIA N~ OO512

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 24827/911, resolve

CONCEDER

à Ora. PAULA PRlSClLA CANDEO HADDAD FIGUEIRA. Juiza de
Direito da Comarca de Curiúva, oito (08) dias de licença para
tratamento de saúde, a partir de 27 de março do ano em curso, de
acordo com o artigo 85, inciso I, do Códjgo de Organização e

Divisão Judiciárias do Estado. ../7
Curitiba, 14 de abril ~~9~8 .

. ' /
~~

HENRIQUECHESNEAU LENZ ctsAR
Presidente
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z a , q u in z e (1 5 ) d ia s d e l ic e n ç a p a ra t r a tam e n to d e s a ú d e , a p a r t i r d e

3 0 d e m a rç o d o a n o em c u r s o , d e a c o rd o c o m o a r t ig o 8 5 , in c is o I ,

d o C ó d ig o d e O rg a n iz a ç ã o e D iv is ã o J u d ic i ' E s ta d o .

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. n o u s o d a s a t r ib u iç õ e s q u e

lh e s ã o c o n fe r id a s p o r le i e te n d o em v is ta o

c o n t id o n o p ro to c o la d o s o b n ° 2 0 2 1 5 /9 8 , r e s o lv e

CONCEDER

à O ra lLDA EwisA coRRtA BARBIERI, J u iz a d e D ir e i to d a C om a r -

c a d e S ã o J o ã o d o T r iu n fo , t r ê s (0 3 ) d ia s d e l ic e n ç a p a ra t r a tam e n to

d e s a ú d e , a p a r t i r d e 1 7 d e m a rç o d o a n o em c u r s o , d e a c o rd o c o m o

a r t ig o 8 5 , in c is o I , d o C ó d ig o d e O rg a n iz a ç ã o e D iv is ã o J u d ic iá r ia s

d o E s ta d o . .d
C u r i t ib a ,1 4 d e a b ry :9 ~ .
g: < •• .:::~~

HENRIQUE CHESNEAU LENZ ctSAR

P re s id e n te

P O R T A R IA N ~ O O 5 1 4

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. n o u s o d a s a t r ib u iç õ e s q u e

lh e s ã o c o n fe r id a s p o r le i e te n d o em v is ta o

c o n t id o n o p ro to c o la d o s o b n ° 2 2 9 6 6 /9 8 , r e s o lv e

CONCEDER'

a o D r . ANTÔNIO ACIR HRYCYNA. J u iz d e D ir e i to d a C om a rc a d e

R e s e rv a , d o is (0 2 ) d ia s d e l ic e n ç a p a ra t r a tam e n to d e s a ú d e , a p a r t i r

d e 24 d e m a rç o d o a n o em c u r s o , d e a c o rd o c o m o a r t ig o 8 5 , in c is o

I , d o C ó d ig o d e O rg a n iz a ç ã o e D iv is ã o J u d jc i d o E s ta d o .

C u r i t ib a , 1 4 de abr~~ 9 'e .

/) ... ~

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

P re s id e n te

P O R T A R IA N ~ OO515

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. n o u s o d a s a t r ib u iç õ e s q u e

lh e s ã o c o n fe r id a s p o r le i e te n d o em v is ta o

c o n t id o n o p ro to c o la d o s o b n ° 2 5 8 0 6 /9 8 , r e s o lv e

CONCEDER

à O ra . NILCE REGINA LIMA, J u iz a d e D ir e i to d a C om a rc a d e R e a le -

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

P re s id e n te

P O R T A R IA N ~ OO516

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atnbujções que lhe

são conferidas por lei e tendo em viSlB o contido no
protocolado sob n" 25838/98. resolve

RE VOGAR

a partir de I" de abril de 1998. a Portaria n" 813. de 11 de abril de 19%. referente a

designação de GIANNA MARIA CRUZ BOVE. Economista 0 9 , do Quadro de

P e s s o a l d a S e c re ta r ia d o T r ib u n a l d e J u s t iç a . p a r a e x e r c e r a c 18 d o S e rv iç o d e

ExecuçaoFinanceira,da Seçãode ProcessamentoFinanceiro antrole de Dados, da
Divisão Financeira,do Departamento Econômico e !in .

HENRIQUE CHES AU LENZ CÉSAR
P re s id e n te

I....._D_E_P_A_R_T_A_M_E_N_T_O_D_E_P_A_T_R_I_M_Ô_N_I_O_I

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÕNIO
RELAÇÃO n"103{98

Prol.. 52.229{97 .JUIZ DE DIREITODA 53" SECÃO JUDICIÁRIA DA COMARCA
DE IPIRANGA.PR

•
I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Parecer n° 62/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instaiação de uma linha

telefônica no edifício do Fórum da Comarca de lpiranga. através da

TELEPAR• TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A•. mediante pagamento

da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e

trinta e seis centavos). Independentemente de medida IIcitacional. nos

termos do artigo 24. Inciso 11,da Lei n" 8666/93 e ex vi da Portaria 449{97,

do Ministério da Administração Federai e Reforma do Estado;

" - Ao Departomento Econômico e Financeiro
111• Ao Departamento do Patrimônio;

IV: Comunlque-se o Meritísslmo Juiz de Direito da Comarca de
Ipiranga;

V -Publique-se. Em 30 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÕNIO

R EL A ç Ã O n"104{98

Prol.. 96957/96 .JUlZA DEDIREITODA COMARCA DEMORRETES.PR.

I • Tendo em vista o contido no presente protocoiizado,

notadamente no Parecer n" 61{98 do Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instaiação de uma linha

telefônica no edincio do Fórum da Comarca de Morreles. através da

TELEPAR• TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S,A•. mediante pagamento

da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e
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trinta e seis centavos). independentemente de medida licifacional. nos

termos do ortigo 24. inciso 11.da Lei n' 8666/93 e ex vi da Portaria 449/97.

do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado;.

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro .

111• Ao Departamenfo do Patrimônio;

IV - Comunique-se a Meritíssima Juíza de Direito da Comarca de

Morretes;

V -Publique-se. Em 30 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n'105/98

Prol.. 24.486/98 .JUíZA DE DIREITO DIRETORA DO FÓRUM DA COMARCA DE

PINHÃO.PR.

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Parecer n° 64/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instalação de uma linha

telefônica no edifício do Fórum da Comarca de Pinhão. através da

TelEPAR • TelECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A .. mediante pagamento

da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e

trinta e seis centavos). independentemente de medida licitacional. nos

termos do artigo 24. inciso 11.da Lei n' 8666/93;

11- AO Departamento Econômico e Financeiro _

111• Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Comunique-se a Meritíssima Juíza de Direito da Comarca de

Pinhão;

V -Publique-se. Em 30 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R El A ç Ã O n' 106/98

Prol.- 27851/98 .Juíz DE DIREITO DA VARA DE INFÃNCIA E DA JUVENTUDE.
SETORDE INFRATORESDA COMARCA DE CURITIBA.PR.

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Parecer n° 73/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instalação de uma linha

telefônica na recém criada Regional do Bairro Novo da Vara de Infância

e da Juventude. Setor Infratores. através da TElEPAR

TelECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A .. mediante pagamento da tarifa

de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e trinta e seis

centavos). independentemente de medida licitacional, nos termos do

artigo 24. inciso 11. da Lei n' 8666/93 e ex vi da Portaria n' 449/97. do

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro

111- Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Comunique-se o Meritissimo Juíz de Direito da Vara da Infância

e da Juventude. Setor infratores;

V -Publique-se. Em 13 de abril de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTC DO PATRIMONIO

RelAÇÃO n'107/98

Prol.• 4.127/98 -Juíz DE DIREITO DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE DO

SUl-PRo

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente no Parecer n' 53/98 da Assessoria Juridica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instaiação de uma iinha

telefônica no Fórum da Comarca de Campina Grande do Sul. através

da TElEPAR • TElECOMUNICAÇÓES DO PARANÁ S.A.. mediante

pagamento da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e

um reais e trinta e seis centavos), independentemente de medida

Iidtacional. nos termos do artigo 24. inciso 11.da Lei n' 8666/93 e ex vi da

Portaria n' 449/97. do Ministério da Administração Federal e Reforma do

Estada;

11• Aa Departamento do Patrimônio;

111- Comunique-se o Meritisslmo Juiz de Direito Diretor do Fórum da

Comarca de Campina Grande do Sul:

IV -Pubilque-se. Em 25 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n'I08/98

Prof .• 74.737/97.Juíz DE DIREITO DA COMARCA DE CARlÓPOllS. PRo

I & Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Parecer n° 54/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instaiação de uma linho

telefônica no Fórum da Comarca de Cariópalis . através da TElEPAR •

TelECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A .. mediante pagamento do tarifo

de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e trinta e seis

centavos). independentemente de medida licitacional, nos termos do

artigo 24. inciso 11. da Lei n' 8666/93 e ex vi da Portaria n' 449/97. dc

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado;

11• Ao Departamento do Patrimônio:

111- Comunique-se o Meritíssimo Juíz de Direito Diretor do Fórum da

Comarca de Carlópolis;

IV -Pubiique-se. Em 25 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RelAÇÃO n'109/98

Prol.- 39.696/97.Juíz DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM DA COMARCA DE
ARAPONGAS.PR.

1 • Tendo em vista o contido no presente protocolizód'o.

notadamente no Parecer n° 55/98 da .Assessoria Jurídiéa do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instaiação de/uma linha

telefônica no Fórum da Comarca de Arapongas. através da TelEPAR -

TelECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A .. mediante pagamento da tarifa

de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e trinta e seis

centavos), independentemente de medida licitacional, nos termos do

artigo 24. inciso li. da Lei n' 8666/93 e ex vi da Portaria n' 449/97. do

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado;

11• Ao Departamento do Patrimônio;

111- Comunique-se o Meritissimo Juiz de Direito Diretor do Fórum da

Comarca de Arapangas;

IV -Publique-se. Em 25 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

R El A ç Ã O n' 110/98

Prol.- 8J.440/96.Juíz DE DIREITO DA COMARCA DE SANTA HELENA.PR.

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente no Parecer n° 56/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instalação de uma linha

teiefônica no Fórum da Comarca de Santa Helena. através da TelEPAR -

TelECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A .. mediante pagamento do tarifa

de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e trinta e seis

centavos), independentemente de medida Iicitacional, nos termos do

artigo 24. inciso 11. da Lei n' 8666/93 e ex vi da Portaria n' 449/97. do

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado;

11• Ao Departamento do Patrimônio;

111- .Comunique-se o Meritíssimo Juízde Direito Diretor do Fórum da

Comarca de Santa Helena;

IV -Publique-se. Em 25 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

R elA ç Ã O n'111/98

Prol.- 80.147/97.Juíz SUBSTITUTO DA COMARCA DE TERRA BOA E
ENGENHEIRO BElTRÃO-PR.

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente no Parecer n° 57/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instalação de uma linha

telefônica no Gabinete do Doutor Juiz Substituto das Comarcas de Terra

Boa e Engenheiro Beltrão, no Fórum da Comarca de Cianorte , através
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PITANGA-PR.

pág. 06 DIÁRIODA JUSTiÇA
da TELEPAR - TELECOMUNICAÇÕESDO PARANÁ S.A.. mediante
pagamenta da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e
um rea~ e trinta e se~ centavos). Independentemente de medida
Iicitaclonal. nos termos do artigo 24. Incoo 11.da Lei n' 8666/93 e ex vi da
Portaria n' 449/97. do Mln~tério da Admln~tração Federal e Reforma da
Estado;

CURITIBA,4'. FEIRA, 22/04/1998
DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
R ELA ç Ã O n'115/98

11- Ao Departamento do Patrimônio;

IIJ- Comunlque-se a Meritíssimo Juiz de Direita Diretor do Fórum da
Comarca de Cianorte;
IV -Publique-se. Em 25 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R ELA ç Ã O n'112/98

Prol.- 16.908/98-PRIMEIRAVARA DA INFÃNCIA EDA JUVENTUDE.

I - Tendo em v~ta o contido no presente protocolizado.
notadamente no Parecer n' 59/98 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. AUTORIZOa Instaiação de uma linha
telefônica na ]' Vara da Infância e Juventude da Comarca de Curitiba •
através da TELEPAR• TELECOMUNICAÇÕESDO PARANÁ S.A•• mediante
pagamento da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e
um reais e trinta e seis centavos), independentemente de medida
Iicitacional. nos termos do artigo 24. inciso 11.da Lei n' 8666/93 e ex vi da
Portaria n' 449/97. do Ministério da Admin~tração Federal e Reforma do
Estado;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
IIJ- Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Comunique-se a Merltlssima Juiza de Direito da I' Vara da
Infância e Juventude da Comarca de Curitiba;
V -Publique-se. Em 13 de abrtl de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R ELA ç Ã O n'113/98

Prot.•99.923/97-JuiZA DE DIREITODA COMARCA DESÃO MATEUSDO SUL-
PRo

I

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado.
notadamente no Parecer n' 65/98 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. AUTORIZOa instalação de uma linha
telefônica no ediflclo do Fórum da Comarca de Pitanga • através da
TELEPAR - TELECOMUNICAÇÕESDO PARANÁ S.A•. mediante pagamento
da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e
trinta e seis centavos). Independentemente de medida Iicitacionai. nos
termos do artigo 24. Incoo 11. da Lel n' 8666/93 e ex vi da Portaria n'
449/97. do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;
IIJ • Ao Departamento do Patrimônio;

IV - Comunlque-se o Merltíssimo Juiz de Direito Diretor do Fórum da
Comarca de Pitanga;
V -Publique-se. Em 13 de abrtl de 1998.

SECRETARIA I
ORDEM DE SERViÇO N.'000876

A SECRETÁRIA 00 llUBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTAOO 00 PARANÁ, no uso das atribuições
delegadaspelo DecretoJudiciárion' 173/89e tendo em
vista o contido no protocoladosobn' 25838198, resolve

DESIGNAR

I - Tendo em v~ta o contido no presente protocolizado.
notadamente no Parecer n' 52/98 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. AUTORIZOa Instalação de uma linha
telefônica no Fórum da Comarca de São Mateus do Sul . através da
TELEPAR• TELECOMUNICAÇÕESDO PARANÁ S.A•• mediante pagamento
da tarifa de habilitação. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e
trinta e seis centavos). independentemente de medida Iicitacionai. nos
termos do artigo 24. incoo 11. da Lei n' 8666/93 e ex vi da Portaria n'
449/97. do Min~tério da Administração Federal e Reforma do Estado;

11- Ao Departamento do Patrimônio;
IIJ- Comunique-se o Meritlssimo Juiz de Direito Diretor do Fórum da
Comarca de Sâo Mateus do Sul;
IV -Publique-se. Em 25 de março de 1998.

O E'SPA C H O S O O P RES IDE N TE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO n'114/98

Prot••n.987/97-JUIzA DEDIREITODA COMARCA DECLEVEIÀNDIA-PR.

I - Tendo em v~ta o contido na presente protocolizado.
notadamente no Parecer n' 58/98 da Assessoria Jurídica do
Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a instaiação de uma linha
telefônica no ediflcio do Fórum da Comarca de Clevelândla • através da
TELEPAR- TELECOMUNICAÇÕESDO PARANÁ S.A•. mediante pagamento
da tarifa de habllitaçâo. no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um rea~ e
trinta e se~ centavos). independentemente de medida licitacional. nos
termos do artigo 24. Inc~o li. da Lei n' 8666/93 e ex vi da Portaria n'
449/97. do Ministério da Admln~tração Federal e Reforma do Estado;

11- Ao Deparjamento Econômico e Financeiro;
IIJ • Ao Departamento do Patrimônio;
IV - Comunique-se a Merltíssima Juíza de Direlto da Comarca de
Clevelândia;
V -Publlque-se. Em 13 de abrtl de 1998.

MARCELO FARIA DE BARROS, servidor do Quadro de Pessoalda Secretaria do
Tribunal de Justiça,paraexercer,a partir de i' de abril de 1998.as funçõesde Chefe do
Serviço de ExecuçãoFinanceira,da Seçãode ProcessamentoFinanceiroe de Controte de
Dados, da Divisão Financeira, do Departamento Econômico e Financeiro, abibuindlrse~lhe

a gratificaçãocorrespondente.

•

ORDEM DE SERViÇO N.{)00877

A SECRETÁRIA 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA
00 ESTAOO 00 PARANÁ, no uso das
atribuições delegadaspelo Decreto Judiciário n'
173/89e tendo em vista o contido no protocolado
sobn' 23178/98, resolve

DESIGNAR

ELISA BETH DORA VON ZESKA, AssessorJurídico F3, do Quadro de
Pessoalda Secretariado Tribunal de Justiça, para exercer,a partir de 18 de
marçode 1998,asfunçõesde chefeda Divisão do Conselhoda Magistratura,do
Departamentoda Corregedoria da Justiça, atribuindo-se-lhea gratificação
correspondente, ficando, em conseqüência, revogada a sua designação anterior.,

Curítiba, 15 de abrll de 1998.

ASCIMENTO DA COSTA SCHON

Secretâria
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ORDEM DE SERVIÇO N.«)00878 apanirde 10demarçode 1998, a Ordem de Serviço n' 619, de II óe março de

1998, referente a designação de JULIETE MARIA CORREA BORGES.

A SECRETÁRIA 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTAOO 00 PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 26657/98, resolve

DESIGNAR

MARIA APARECIDA ROCHA DE SOUZA, Oficial Judiciário C8, do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer, em substituição, a partir de 13

de abril de 1998, as funções de Chefe de Serviço de Registro de Cartas Precatórias, da

Seção de DistribUIção por Sorteio, do Gabinete do Corregedor da Justiça, durante as ferias

da titular YOLIT A DOS SANTOS, atribuind<>-se-Ihe a gratificação correspondente.

1998.

11NA IMENTO D-'r COSTA SCOÔN
Secretária

ORDEM DE SERViÇO N.oQ00879

A SECRETÁRIA 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

00 ESTAoo 00 PARANÁ, no uso das

atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário n'

173/89 e tendo em vista o contido no protocolado

sob n' 26481/98, resolve

DESIGNAR

REYNALDO BASSO FILHO, Programador de Computador D9, do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer, em substituição, a partir de

OI de abril de 1998, as funções de Chefe da Seção de Análise de Sistemas, da Divisão

de Análise, do Centro de Processamento de Dados, do Gabinete do Subsecretário,

durante o afastamento do titular LlJlZ FERNANDO MOLETIA ALVES, atribuind<>-

se-I~e a gratificação correspondente.

Curiti

N SCIMENTO DA COSTA SCHÔN

Secretária

ORDEM DE SERViÇO N.'000880

A SECRETÁRIA 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

00 ESTAOO 00 PARANÁ, no uso das

atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário n'

173/89 e tendo em vista o contido no protocolado

sob n' 26475/98, resolve

I-DESIG:;AR

FABRICIO METZEN, Operador de Computador CI, do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer, a partir de 10 de março do ano

em curso, as funções de chefe do Serviço de Registro, Distribuição e Controle,

da Seção Administrativa, da Divisão de Análise, do Centro de Processamento de

Dados, do Gabinete do Subsecretário, atribuind<>-se-Ihe a gratificação

correspondente.

li-R E V OG A R

de 1998.

SCIMENTO DA COSTA SCHÔN

Secretária

ORDEM DE SERViÇO N."O00881

A SECRETÁRIA 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

00 ESTAoo 00 PARANÁ, no uso das

atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário n'

173/89 e tendo em vista o contido no protocolado

sob n' 26477/98, resolve

l-DESIGNAR

ELOAR CAVALHEIRO, Oficial Judiciário C8, do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer, a panir de 10 de março de 1998,

as funções de chefe do Serviço de Atendimento aos Usuários, da Seção de

Software, da Divisão de Microinformática, do Centro de Processamento de

Dados, do Gabinete do Subsecretário, atribuind<>-se-Ihe a gratificação

correspondente, ficando, em conseqoência. revogada a sua designação anterior.

lI-REVOGAR

a panir de 10 de março de 1998, a Ordem de Serviço n' 1285, de 05 de julho de

1996, referente a designação de LEVINDO JÓSE DIAS.

Curitiba, 15 de abril de 1998.

NASCIMENTO DA COSTA SCIIÔN

Secretária

ORDEM DE SERViÇO N.'000882

A SECRETÁRIA 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTAoo 00 PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89, e tendo

em vista o contido no protocolado sob nO 24131/98,

resolve

LOTAR

CLEMILSON SOI'ZA DOS SANTOS, Agente de Conservação AI, do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, no Centro de Protocolo Judiciário Estadual c

Arquivo Geral do Gabinete do Subsecretário, a partir de 02 de maio de 1998.

de:.1998.

ASCIMENTO DA COSTA SOIÔN

Secretária

ORDEM DE SERViÇO N.'000883

A SECRETÁRIA 00 TRJBUNAL DE JUSTIÇA IX)

ESTAoo 00 PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tende.

em vista o contido no protocolado sob n° 1974/98.

resolve

LOTAR
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DlNORA DE JESUS SCHEREMETIA, Agente de Conserwção 83, do Quadro GLAUCIA REGINA LIMA WASZAK, Técnico Judiciário Dl, do Quadro de
de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, no Departamento Judiciário, a partir Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, a usufruir os vinte e oito (28) dias

de 02 de Janeiro de 1998. restantes das férias alusivas ao ano de 1996,a partir de 13 de abril de 1998.

1998.

SCIMENTO DACOSTA scnQN
Secretária

ASCIMENTODA COSTA SCUQN
Secretária

ORDEM DE SERViÇO N.o000884 ORDEM DE SERViÇO N.o00088?

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário nO173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob n° 24658198, resolve

A SECRETÁRIA DO TRmUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n° 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO 26989/98, resolve

CONCEDER AUTORIZAR

a CAR\fEN LUCIA BO!'lETTO, Oficial Judiciário C8, do Quadro de Pessoal da
Secretana do Tribunal de Justiça. três (03) meses de licença especial, a partir de 31 de
março de 1998, por não haver se afastado do exercicio de suas funções no qüinqüênio
ininterrupto de sen'iço público compreendido entre 21.03.93 e 20.03.98, de acordo com o
parágrafo (mico do artigo 247, da Lei n° 6174nO.

abril de 1998.

SCIMENTO DACOSTA scnQN
Secretária

DE!'IISE \fAL4.CHlNI FERREIRA. Oficial Judlciãrio C8. do Quadro de Pessoal da
Secretana do Tribunal de Justiça, a usufruir os doze (12) dias restantes de férias, alusiva,;
ao ano de 1997. a partir de 13 de abril de 1998.

de 1998.

<--

SCIMENTO DA COSTA SCUQN
Secretária

ORDEM DE SERViÇO N.oOOOSSS

ORDEM DE SERViÇO N.'O00885

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE mSTIçA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delegadas
pelo Decreto Judiciário n° 173/89 e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 27440/98, resolve

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE mSTIçA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n° 173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO20629/98, resolve
autorizar os servidores do Quadro de Auxiliares da
Justiça abaixo relacionadosa usufruírem os dias restantes
de férias a seguir especificados:

INOME/CARGO I DIAS RESTANTES I ALUSIVAS IA PARTIR DE I

CONCEDER

HELENA MARCONCIN
RODRIGUES
Escrivão do Crime

Comarca de'Rio Negro

26 1997 16.03.98

01.06.981996

abril de 1998.

'-
l'ITODACOSTASCOQN

S<=tári.

29VALDERI CAMARA
Auxiliar de caftório
Comarca de Palmas

a TEREZI!'IHA DE OLIVEIRA KOTESKI, Agente de Limpeza AIO, do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de São João do Triunfo, três (03) meses de licença
especial, a partir de I de junho de 1998, por não haver se afastado do exercício de suas
funções no qüinqü~nio inmterrupto de serviço público compreendido entre 06.05.92 e
05.05.97, de acordo com o parágrafo (micodo artigo 247, da Lei nO6174nO.

ORDEM DE SERViÇO N.o000889

JDIASRESTANTESI ALUSIVAS IA PARTIR DEJ

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE mSTIçA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário nO173/89 e tendo em
vista o contido no protocolado sob n° 24367/98, resolv<:
autoriurõs~ servidores do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados a
usufruírem os dias restantes de- férias a seguir
especificados:

30.03.981997. 16

/

INOME/CARGO

RICARDO SARLO KEPPEN
Téenico Judiciário

1998.

SCIMENTO DA COSTA scnQN
Secretâria

A SECRETÁRIA DO TRmUNAL DE mSTIçA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo
em vista o contido no protocolado sob n° 26516/98,
resolve .

ORDEM DE SERViÇO N.oQO O 8 8 6

KELLY MARlSA LENZI
Oficial Judiciário

29 1996 20.04.98

AUTORIZAR PAUWCESARAZEVEDO 12 1996 25.03.98
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O R D E M D E S E R V iÇ O N , O ( ) 0 0 8 9 0

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob n° 14444/98. resolve

autorizar os servidores do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados a

usufruírem os dias restantes de férias a seguir

especificados:

ASCIMENTO DA COSTA SCUON

Secretária

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n" 173/89, e tendo em

vista o contido no protocolado sob n° 16315/98. resolve

O R D E M D E S E R V iÇ O N . '1 1 0 0 8 9 3

por necessidade do serviço e a partir de 27 de março de 1998, as férias alusivas ao ano de

1997, concedidas a MARIO LUIZ LOPES DOS SANTOS MERCER, Técmco

Judiciário e8, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de JustIça, ficando-Ihe

assegurado o direito de usufruir os doze (12) dias restantes em época oportuna.

30.03.981993

\MENTO DA COSTA SCHÔN
ecretária

29EMILIA NANCI MARTINS

NERY'

Assessor Juridico

I DIAS RESTANTES I ALUSIVAS IA PARTIR DEI

DEBORA CIRUELOS KINDER 22 1996

Oficial Judiciário

MARIA DIAS DA SILVA 16 1997

Técnico Judiciário

DELMA RATACHESKI 29 1998

Copeiro

JOSE FLORIANO DE HIGINO 12 1995

Al'lDRADE ANATER

Oficial Judiciário

I1\fENTO DA COSTA SCHÓN

Secretária

abril de 1998,

' -

INTERROMPER

O R D E M D E S E R V I Ç O N . t l 0 0 8 9 4

por necessidade do serviço e a partir de 04 de março de 1998, a licença especial concedida a

DE:-iISE 1\t-\RL-\ DO ROClO COLLERE MONT A:-iARI, Oficial Judiciário Cg, do

Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-Ihe assegurado o direito de

usufi'uir os cento e setenta e oito (178) dias restantes em época oportuna

02.03.98

•

24.03.98

02.03.98

26.03.98

13.04.98

1997

NTO DA COSTA SCHÔN

26

I NOME/CARGO

VANESSA PASTORELW

TAVARES

Técnico Judiciário

O R D E M D E S E R V iÇ O N . " O 0 0 8 9 1

,
A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE 'JUsnÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no U S O cUis aIri~

delesadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

visla o contido no protocolado oab n' 2154&'98, n:saIve

l

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUsnÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo

em vista o contido no protocolado sob n' 23308198,
resolve

INTERROMPER
INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 13 de março de 1998. os dias restantes das Rrias

alusivas ao ano de 1997, autorizados a JOYCE NOVAES KlRCHNER, Assessor

Jurídico F3, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe'

assegurado o direito de usufruir os sete (07) dias restantes em época oportuna.

por necessidade do ser"iço e a partir de 17 de fevereiro de 1998, as férias alusivas ao ano de

1997, concedidas a ANA R-\Ql'EL MARTINS, Têonico Judiciário DI, do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe assegurado o direito de usufi'uir OS

vinte e nove (29) dias restantes em épo<:a oportuna

1998.

• . . .

O R D E M D E S E R V iÇ O N . 'O 0 0 8 9 2 ~ ,
"

Curitiba, 15 de abril de 1998 •

IMENTO DA COSTA SCHÓN

Secretária

O R D E M D E S E R V iÇ O N . '0 0 0 8 9 5

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DQ

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições-,

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

visla o contido no prclOCOlado oab n' 27002198, RooIve

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das alribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e lendo em

visla o canlido no pn*'eOMdo oab n' 27536198, leIllIvc
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relacionados, ficando assegurado aos mesmos o direito de

usufruírem os dias restantes em epoea oportw1a:

I A PARTIR DE I ALUSIVAS I DIAS RESTANTES I

por necessidade do serviço e a partir de 2 de abril de 1998, as férias alusivas ao ano dt"

1998. concedidas a A:\ETI JA).;E C\"ARGO TROMPCZY:\SKI. Assessor Juridic(

F6. do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-Ihe assegurado (
j l r c n o de usufruir os vinte e nove (~9) dias restantes em época oportuna.

199B":.

SCIMENTO DA COSTA SCHÓN
Secretária

O R D E M D E S E R V iÇ O N . 't l0 0 8 9 6

I NOME/CARGO

SILVANE MARIA DE OLIVEIRA
Auxiliar de Cartório

da Comarca de Umuarama

JAIRO FAUSTINO
Oficial de Justiça

da Comarca d<;Londrina

MARILZA MENEZES MARTINS

Auxiliar de Cartório

da Comacca de Cascavel

EUGÊNIO AOKl
Auxiliar de Cartório

da Comarca de Londrina

03.03.98

16.02.98

09.03.98

17.03.98

1996

1998

1998

1997

1 0

1 6

23

1 5

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 27443/98, resolve

INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 27 de março de 1998, as férias alusivas ao ano de

1997. concedidas a ROSA:"A DO ROClO DE FREITAS DIr;IZ. Técnico Judiciário DI.

do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tnbunal de Justiça, ficando-Ihe assegurado o
d lr e n o de usufruir os cinco ( 0 5 ) dias restantes em época oportuna,

abril de 1998.

' -

SCIMENTO DA COSTA SCHÓN
Secretária

O R D E M D E S E R V iÇ O N .~ 0 0 8 9 9

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele8adas
pelo Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em vista o

contido no protocolado sob nO23307/98, resolve de acordo

com o anigo 149, ~ 3°, da Lei nO6174nO, intcrrompu por

necessidade do serviço as ferias dos servidores do Quadro

de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, abaixo
relacionados, ficando assegurado aos mesmos o direito de

usufruirem os dias restantes em época oportuna:

A PARTIR DE IALUSIVAS I DIAS RESTANTESl
Curiti 199B.

< . . .

SCIMENTO DA COSTA SCHÓN
Secretária

I NOME/CARGO

DENISE BORGES

Agente de Serviços Gerais

DIVINA TEDESCHI

TécniCO Judiciãrio

0303.98

10.03.98

1998

1996

29

29

O R D E M D E S E R V iÇ O N " 0 0 0 8 9 7

A SECRET ÁRJA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário n' 173/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO26103/98, resolve

LUCIANO MADER STINGLlN
Técnico Judiciário

ANETI JANE CAMARGO
TROMPCZYNSKI

Assessor Jurídico

MARIA NINITA BUENO
FERREIRA

Agente" de Conservação

•

18.03.98

23.03.98

25.03.98

1998

1997

1998

29

1 6

28

INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 02 de abril de 1998, as férias alusivas ao ano de

1998. concedidas a \'IL\IA OTOVIS BO:\FA:\TE. Escrivão do Crime E6. do Quadro

de Auxiliares da Justiça da Comarca de Curitiba, ticando-Ihe assegurado o direito de

usufruIr os únte e nove ( : !9 ) dias restantes em época oponuna.

199B:

'-

ASCIMENTO DA COSTA SCHÓN
Secretária.

O R D E M D E S E R V iÇ O N .~ 0 0 8 9 8

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições

delegadas pelo Decreto Judiciário nO 113/89 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 18289/98. resolve de

acordo com o artigo 149. ~ 3°. da Lei nO 61 14nO.

interromper por necessidade do serviço as fenas dos

servidores do Quadro de Auxiliares da Justiça abaixo

199B.

SCIMENTO DA COSTA SCHÓN
Secretára

O R D E M D E S E R V iÇ O N .~ 0 0 9 0 0

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA

DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das

atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário nO

173/89 e tendo em vista o contido no protocolado

sob n' 21536/98, resolve

MANDAR CO NTAR

em favor de JOSÉ ALVES VIEIRA FILHO, Oficial Judiciário D3, do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justi~ os seguintes tempos de serviço:

I - para o efeito de aposentadoria. quatro (04) anos e oitenta e oito (88) dias,
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0 0 0 7

0 0 1 8

0 0 2 0

0 0 1 7

0 0 0 6

0 0 0 7

0 0 1 1

0 0 2 6

0 0 3 3

0 0 0 3

0 0 0 1

0 0 0 8

0 0 1 1

0 0 1 5

0 0 1 7

0 0 2 5

0 0 1 0

0 0 2 9

0 0 1 2

0 0 1 5

0 0 1 5

0 0 2 2

0 0 1 3

0 0 2 8

0 0 2 2

0 0 2 9

0 0 0 9

0 0 0 6

0 0 1 0

0 0 1 7

0 0 1 0

0 0 2 4

0 0 2 7

0 0 2 3

Luiz Carios Freitas

Luiz Carlos Marques Morais

Luiz Chem irn Guimarães

Marcela Morais Peixoto

Marcelene CalValho da Silva Ramos

Marcellno Francisco Alonso Trucillo

Mareio Hofmeister

Marcio Luiz N iero

Mareio M iatto

Marco Aurelio Barato

Marcus Eduardo Peres da Silva

Maria lima Caruso

Mario Geraldo Costa 8arrozo

Mario O iram FOQaca
Marlene Gob Esteves Berti

Mauricio Sagboni Montanha Teixeira

Mauricio Borba

M ilton Luiz C leve Kuster

Letícia Ferreira da Silva

Louise Rainer Pereira G ionedis

Luciane M ialski

Luis Femando da Silva Tambellini

Luis Mollossi

Luis Perci Raysel Biscaia

Luiz Antonio Pinto Santiago

Luiz Carlos Caldas

João Eduardo Loureiro

Julio Goes M ilitão da Silva

Karína Aparecida da Cruz

João Casillo

José Geraldo Berger

João Antonio Vieira Filho

Dirceu Augustinho Zanlorense

Dirley Leocadio Bahls Júnior

D jalma Antonio Muller Garcia

Dulce Esther Kairalla

Eder Luis David

Edgar David Gusso

Edison Soares de Arruda

Edivaldo Mercer Gonçalves

Eduardo Luiz Della Rocca

Elcio José Melhem

Eloi Wa~rido Zanin

Estefano Ulandowski

Eunice Fumagalli Martins e Scheer

Fabiola Polatti Cordeiro Fleischfresser

Fernando Gustavo Knoerr

Flavia Daniele Gomes

Gerson Luiz Dechandt

G ilberto Pedriall

G ilvan Antonio Dal Pont

G ionavi G ionedis

G lauco Batalha Altmann

Henrique Naigeboren

Ildefonso Bernardo Ijeisler

Isabel Maria Borba

Ivone Struck

Jacy Gabardo

Jonas Roberto Justi Waszak

Jones Mario de Caril
Jones Mario de Caril

Jorge Luiz de Oliveira Lovato

Jorge Tortato

Josemar Vidal de O liveira

José Carlos Vieira

José Dorival Perez

José Francisco Machado de Oliveira

Processo

0 0 5 9 7 9 5 -5

0 0 6 2 2 2 9 -1

0 0 6 0 0 5 2 -2

0 0 5 8 7 3 2 -4

0 0 6 4 1 3 7 -6

0 0 6 4 7 1 7 -4

0 0 6 5 3 4 8 -3

0 0 6 0 0 5 2 -2

0 0 5 9 8 4 1 -2

0 0 5 9 8 4 1 -2

0 0 6 4 3 6 7 -4

0 0 5 8 7 3 2 -4

0 0 6 6 0 0 5 -7

0 0 6 6 9 9 5 -6

0 0 6 3 4 2 6 -4

0 0 6 6 3 5 3 -8

0 0 6 4 5 9 7 -2

0 0 6 4 5 9 7 -2

0 0 5 6 1 3 1 -9

0 0 6 6 3 3 2 -9

0 0 6 5 6 8 5 -1

0 0 6 4 4 4 7 -7

0 0 6 4 7 1 7 -4

0 0 6 5 3 4 8 -3

0 0 6 5 4 1 3 -5

0 0 6 4 3 9 3 -4

0 0 5 8 0 8 2 -9

0 0 6 0 0 2 8 -6

0 0 5 9 7 0 4 -4

0 0 6 0 0 2 8 -6
0 0 6 4 7 1 7 -4

0 0 6 0 0 2 8 -6

0 0 6 5 6 8 4 -4

0 0 6 5 4 1 3 -5

0 0 5 8 9 0 1 -9

0 0 6 1 8 8 3 -1

0 0 5 9 7 9 5 -5

1998.

L

Ordem

0 0 1 9

0 0 2 3

0 0 2 1

0 0 0 1

0 0 2 6

0 0 3 1

0 0 3 2

0 0 2 1

0 0 1 3

0 0 1 3

0 0 0 3

0 0 0 1

0 0 0 8

0 0 1 1

0 0 2 5

0 0 2 9

0 0 0 5

0 0 0 5

0 0 1 4

0 0 1 0

0 0 0 7

0 0 0 4

0 0 3 1

0 0 3 2

0 0 3 4

0 0 2 7

0 0 1 5

0 0 2 0

0 0 1 8

0 0 2 0

0 0 3 1

0 0 2 0

0 0 0 6

0 0 3 4

0 0 1 6

0 0 2 2

0 0 1 9

SC IM EN TO D A CO STA SC IIÔ N

S ec re tá r ia

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO PARANÁ
Departamento Judiciário Em ilido em 1 6 -D 4 -1 9 9 8

I D ivisão de Processo Cível

Pauta de Julgamento do dia 28/0411998

S e ssão O rd in á r ia _ 1 " C âm a ra C iv e l

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 1" Cãmara Civel a

realizar-se em 2 8 /0 4 /1 9 9 8 as 1 3 :3 0 horas, ou sessões subsequentes.

íNDICE DE ADVOGADOS

Carlos Marcelo S Bocalon

Carlos Roberto Claro

Carmen Gloria Arriagada Berrios

Celia Regina Machado da Costa

Celso Augusto M ilani Cardoso

Celso Manoel F achada

Ceres Paczkoski Bartala

Alm ir Machado de Oliveira

Alvyr M iguel Brtencourt

Ana Paula Ulandowski

Andrea Carla Alvarenga de Lima

André Renato M iranda Andrade

Benjam in Pedro Zonato

Brasil Borba

Carlos Augusto Antunes

Carlos Eduardo Lobo da Rosa

Carlos Eduardo Manfredini Hapner

Antonio Augusto Ferreira Porto

Antonio Ca~os Oliveira de Araújo

Antonio Moris Cury

Armando José Berti

Aroldo Antonio G lomb

Arão dos Santos

Auro Almeida Garcia

Advogado

Abrão José Melhem

Agenir Braz Dalla Vecchia

Airton Amilcar Machado Momo

Alahir de O liveira

Alceu Glese

Algacir Teixeira de Lima

1 1 - p a ra o s e fe ito s d e ap o sen tad o ria e d isp o n ib ilid ad e . se ssen ta e um (6 1 ) d ia s ,

re fe rem e ao p e rio d o d e O ::! .0 8 .7 1a 0 1 .1 0 .7 1 , em qu e p re s to u se rv iço s à Em p re sa

B ra s ile ira d e C o rre io s e T e leg ra fa s , n a fo rm a do a rtig o 1 3 0 , in c iso 1 lI . d a L e i nO

6 1 7 4 1 7 0

L.- __ D_E_P_A_R_T_A_M_E_N_T_O_J_U_D_IC_IA_'R_I_o__ 1

~~~~~~~~~C~Â~M~A~RA~~S~~C~ÍV~E~I~s~~~~~~~=1

L.-_D_IV_I_S_Ã_O_D_E_P_R_O_C_E_s_s_o_c_íV_E_L__ 1

CURITIBA, 4 a • FEIRA, 22/04/1998 DIÁRIO DA JUSTiÇA

correspondente aos períodos de 1 5 .0 5 .7 0 a 0 5 .0 9 .7 0 ,1 5 .0 9 .7 0 a 2 3 .0 4 .7 1 , 0 2 .1 0 .7 1 a Christianne Regina Leandro Posfaldo

0 7 .0 4 .7 2 ,0 1 .0 5 .7 2 a 2 4 .1 1 .7 3 , 0 2 .0 1 .7 4 a 2 6 .0 3 .7 4 , 2 6 .0 4 .7 4 a 3 1 .0 5 .7 4 , 0 3 .0 6 .7 4 a Cicero Braz Portugal

1 0 .1 0 .7 4 , 1 1 .1 0 .7 4 a 1 4 .1 1 .7 4 e 1 5 .1 1 .7 4 a 3 0 .0 4 .7 5 , em que prestou serviços sob o Claudia Rauen Biscaia

re g im e d a L e i O rg ân ic a d a P rev id ên c ia S o c ia l. d e sco n tad o o tem po p a ra le lo , d e C lau d ir M a rian o

conform idade com o artigo 3 5 , ~ 5 ° ,da Constituição Estadual; Daniel Hachem
Danielle Christianne da Rocha

Davi Deutscher

Deloa Muller
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PROCESSO DE CONCURSO N' 96.16-8, DE MARECHAL CÃNDIDO RONDON.
REQUERENTE: AIRTON CASEMIRO COGENIEVSKI.
INTERESSADO: JUizo DE DIREITO DAQUELA COMARCA.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7989.
LIVRO: CM.52.
FLS: 214/219.
DATA DO JULGAMENTO: 06/04/98.
EMENTA: CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE ESCRIVÃO DO
CRIME DA COMARCA DE MARECHAL CÃNDIDO RONDON - PEDIDO DE
PRORROGAÇÃO 0'0 PRAZO DE VALIDADE. INDEFERIMENTO. Embora o artigo 37,
inciso 111,da Constituição Federal não vede a prorrogação do prazo de validade do
concurso, deve prevalecer o interesse da Administração Pública que, in casu. não restou
demonstrado.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
INDEFERIU O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DO
CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE ESCRIVÃO DO CRIME DA
COMARCA DE MARECHAL CÃNDIDO RONDON.

PROCESSO DE CONCURSO N' 98.30-5, DE CLEVELÂNDlA.
REMETENTE: DR. JUIZ DE DIREITO.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N' 7990.
LIVRO: CM.52.
FLS: 2201222.

DATA DO JULGAMENTO: 06/04/98.
EMENTA: CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE AUXILIAR DE.CARTÓRIO
CRIMINAL, PERTECENTE AO Gf:NERO 'FUNCIONÁRIOS DA JUSTiÇA'.
COMPETf:NCIA DO CONSELHO DA MAGISTRATURA PARA APRECIAR
INTEGRALMENTE O CERTAME E HOMOLOGÁ-LO (INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA
DO ARTIGO 17, 9 3', INCISO VI, E ARTIGO 152, AMBOS DO CÓDIGO DE
ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO). CONCURSO QUE
APRESENTOU ABSOLUTA CONFORMIDADE COM AS FORMALIDADES LEGAIS.
HOMOLOGAÇÃO.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,

CURITIBA, 40_ FEIRA, 22/04/1998

HOMOLOGOU O CONCURSO, INDICANDO MARICELE SPAGNOLLO PARA
EXERCER O CARGO DE AUXILIAR DE CARTÓRIO CRIMINAL DA COMARCA DE
CLEVELÂNDIA.

PROCESSO DE CONCURSO N° 98.144-1, DE sÃO MIGUEL DO IGUAÇU.
REMETENTE: DR. JUIZ DE DIREITO.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N° 7991.
LIVRO: CM.52.
FLS: 223/225.
DATA DO JULGAMENTO: 06104198.

EMENTA: CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE nTULAR DO OFICIO DO
CONTADOR. PARTIDOR. DISTRIBUIDOR. DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR
JUDICIAL DA COMARCA DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU. OBSERVÃNCIA DAS
FORMAliDADES LEGAIS. HOMOLOGAÇÃO.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, Á UNANIMIDADE DE VOTOS,
HOMOLOGOU O CONCURSO, INDICANDO WALTER ENÉIAS DE LIMA PARA
EXERCER O CARGO DE TITULAR DO OFICIO DO CONTADOR, PARTIDOR,
DISTRIBUIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL DA COMARCA DE
SÃO MIGUEL DO IGUAÇU.

DESIGNAÇÃO N' 98.172-7, DE CAMPO MOURÃO.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N' 7992.
liVRO: CM-52.
FLS: 226/228.
DATA DO JULGAMENTO: 06/04/98.

EMENTA: REGISTRO DE IMÓVEIS. DESIGNAÇÃO DE ESCREVENTE SUBSTITUTO
.PARA RESPONDER PELO OFIcIO. PORTARIA DO JUiZO DE DIREITO REFERENDADA
PELO CONSELHO DA MAGISTRATURA ATE REGULAR PREENCHIMENTO DO
CARGO.

DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, Á UNANIMIDADE DE VOTOS,
REFERENDOU A PORTARIA N' 15/97, DE 15.12.97, DO JUizO DE DIREITO, QUE
DESIGNOU DANIEL KRAVCHYCHYN PARA RESPONDER PELO 2' OFiCIO DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPO MOURÃO, ATE ULTERIOR
DELIBERAÇÃO.

DESIGNAÇÃO N' 98.182-4, DE PEABIRU.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N' 7993.
LIVRO: CM-52.
FLS: 229/231.
DATA DO JULGAMENTO: 06/04/98.
EMENTA: APOSENTADORIA. SERVENTIA DO FORO EXTRAJUDICIAL. DESIGNAÇÃO
DE ESCREVENTE PARA RESPONDER PELO TABELIONATO DE NOTAS. PORTARIA
DO JUiZO DE DIREITO REFERENDADA PELO CONSELHO DA MAGISTRATURA ATE
REGULAR PREENCHIMENTO DO CARGO.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA. Á UNANIMIDADE DE VOTOS,
REFERENDOU A PORTARIA N' 04/98, DE 10.03.98, DO JUizO DE DIREITO. QUE
DESIGNOU MARGARIDA NOBUCO YAMAUTI ICHIHARA PARA RESPONDER PELO
TABELIONATO DE NOTAS E DE PROTESTO DE TiTULOS DA COMARCA DE
PEABIRU, ATE ULTERIOR DELIBERAÇÃO.

PROCEDIMENTO DE VITALlCIAMENTO N' 96.1833-2.
SINDICANTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.
SINDICADO: NIREU JOSE TEIXEIRA FILHO.
RELATOR: DES. OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N' 7994.
liVRO: CM-52.
FLS: 232/236.
DATA DO JULGAMENTO: 23/03/98.

EMENTA: ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO DE VITALlCIAMENTO _ ACIDENTE
AUTOMOBILlsnco - liCENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE - SEQÜELA MENTAL
IRREVERSivEL (TRAUMATISMO CRÃNIO-ENCEFÁLlCO) - CÓMPUTO DO PRAZO DE
AFASTAMENTO PARA FINS DE ESTÁGIO PROBATÓRIO. 1) Se o vífaliciando
demonstrou, quando no exercício da função judicante, conduta funcional e social
adequadas, bem corno presteza, segurança e capacidade de trabalho, é de ser declarado
vitaliciado. 2) Se comprovado restou, inclusive por pericia médica, que a seQüela de Que
foi acometido o vitaliciando é irreversível, tendo inclusive requerido aposentadoria por
invalidez, intuitivo que o tempo decorrente do afastamento da função para tratamento de
saúde deve ser computado para fins de estágio probatório, por motivo de força maior.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, Á UNANIMIDADE DE VOTOS,
ACOLHEU A PROPOSiÇÃO DO RELATOR, DECLARANDO O DOUTOR NIREU JOSE
TEIXEIRA JÚNIOR VITALICIADO.

PROCESSO ADMINISTRAnVO N' 97.248-9.
ACUSADO: R. O.
ADVOGADO: ANTÓNIO CEZAR FERREIRA PINTO.
RELATOR: DES OTO LUIZ SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N' 7995.
LIVRO: CM-52.
FLS: 237/248.
DATA DO JULGAMENTO: 23/03/98.
EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO. ESCRIVÃO DISTRITAL ACUSADO DE
IRREGULARIDADES NO EXERClclO DA ATIVIDADE FUNCIONAL. SERVENTUÁRIO
QUE TEVE SUA PRISÃO TEMPORÃRIA DECRETADA POR ENVOLVIMENTO EM
CRIMES DE ESTELIONATO E FALSO RECONHECIMENTO DE FIRMA EM TERMOS
DE TRANSFERENCIA DE AÇÓES DA TELEPAR. INSPEÇÃO JUDICIAL EM QUE SE
CONSTATA AUSÊNCIA DE DIVERSAS PROCURAÇÓES EM QUE SE OUTORGAM
PODERES PARA VENDA DE AÇÓES DA TELEPAR. DESORGANIZAÇÃO DO LIVRO DE
REGISTRO DE FEITOS, NÃO SE ESCRITURANDO DE FORMA CORRETA AS DATAS

DIÁRIO DA JUSTiÇA
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Emitido em 16-04-1998

Ordem Processo

INDICE DE PUBLICAÇÃO

Recurso Especial Crime
: 19971110847
: Cascavel
: 2' Vara Criminal
: 565275 Apelação Crime
: Ministério Público do Estado do Paraná
: Claudiney da Silva
: Sergio Bond Reis
: Claudio Antonio Silva
: Paulo Roberto Bond Reis
: Admite o Recurso.Presidente, em exercício.

DIVISA0 DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

RElAÇAo N.o 09/98

Divisão de Processo Crime
Seção de Recursos ao STF e STJ

Protocolo : 1998129649
Comarca : Goioerê

Vara : Vara Crime Infânda Juventude Família e Anexos
Ação Originária : 609243 Apelação Crime
Autos Complementar: 9400000008 Pedido de Uberdade Provisória

: 9400000030 Ped,revogação de Prisão Prev./temporária
: Ministério Público do Estado do Paraná
: Roberto Cardoso
: Jenecy Oliveira da Silva

: para, querendo, oferecer contra razões ao Recurso Especial.
: Jeneey Oliveira da Silva (PR015566)

Recorrente
Recorrido
Advogado
Motivo
Via ta Advogado

0056527-5/01
Protocolo
Comarca
Vara
Ação Originária
Recorrente
Recorrido
Def.dativo
Recorrido
Def.dativo
Despacho

Relaçllo No. 1998.01271 de Publicação (Analitica)

Advogado

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente
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ex c ep c io n a lm en te . se r d e f la g rad o o p ro c e sso d e co n cu rso in d ep en d en tem en te d o n úm e ro d e

p ág .3 7

2 . H av en d o in te re s se p ú b lic o q u e o ju s tif iq u e , p o d e rá .

3 . A C om issão d o C on cu rso p ro p o rá ao P re s id en te d o

T rib u n a l. n o p ra zo m áx im o d e d ez (1 0 ) d ia s ú te is . a p u b lic a ç ão d o ed ita l d e ab en u ra d o

c an d id a to s rem an e sc en te s co n tid o n o item an te r io r .

a n te r io r . a C o rreg ed o ria d a Ju s tiç a le v a rã o fa to ao co n h ec im en to d o P re s id en te d o T rib u n a l d e

Ju s r iç a . q u e d e te rm in a rã a ab e l1U ra d e co n cu rso . a d o tan d o . d e sd e lo g o , ju n to ao Ó rg ão E sp ec ia l

e à S eção d o P a ran ã d a O rd em do s A dvo g ad o s d o B ra s il a s p ro v id ên c ia s n e c e ssá r ia s à

com po s iç ão d a C om issão d o C on cu rso .

C U R IT IB A , 4 "_ F E IR A , 2 2 /0 4 /1 9 9 8

C u r it ib a , 1 6 d e a b r il d e 1 9 9 8 .

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

D E R E A L IZ A Ç Ã O D A S E S C R IT U R A S . D E S C U M P R IM E N TO D E D E T E R M IN A Ç O E S

JU D IC IA IS . F O R N E C IM E N TO D E TR A S LA D O S IR R E G U LA R E S . IN F R A Ç O E S D E

N A T U R E Z A G R A V E , T O D A S D E V ID A M E N T E C O M P R O V A D A S , A A U TO R IZ A R A P E N A

D E P E R D A D E D E LE G A Ç Ã O . A p lic a -s e a p e n a m á x im a p re v is ta n a L e i d o s N o tá r io s e

R e g is tra d o re s - a p e rd a d a d e le g a ç ã o - q u a n d o o ta b e liã o em ite tra s la d o s ir r re g u la re s d e

e s c r itu ra s (q u e n a re a lid a d e n em fo ram la v ra d a s n a s u a s e rv e n tia ) , q u a n d o fa z fa ls o s

re c o n h e c im e n to s d e firm a s (d e p e s s o a s q u e n em tin h am " c a r tã o a u tó g ra fo n o c a r tó r io ) ,

q u a n d o e n tre g a p ro c u ra ç õ e s a p e s s o a s e s tra n h a s (q u e é o o u to rg a d o d o s m a n d a to s ) ,

q u a n d o d e s c um p re d e te rm in a ç õ e s a n te r io re s d a J u íz a C o rre g e d o ra d o F o ro E x tra ju d ic ia l

e d a p ró p r ia C o rre g e d o r ia -G e ra l d a J u s t iç a , e e s p e c ia lm e n te q u a n d o la v r~ e s c r itu ra s

c u ja s d a ta s a p o s ta s n ã o s ã o o b je to d e re g is tro em liv ro p ró p r io .

D E C IS Ã O : O C O N S E LH O D A M A G IS T R A T U R A , À U N A N IM ID A D E D E V O TO S ,

JU LG O U P R O C E D E N T E A S IM P U T A Ç O E S F E IT A S A O A C U S A D O , A P L IC A N D O À

P E N A D E P E R D A D A D E LE G A Ç Ã O .

C on cu rso .

T R IB U N A L D E JU S T iÇ A

D IV iS A 0 0 0 C O N S E LH O D A ~ A G IS T R A T U R A

A E LA C A o N .o

4 . O E d ita l d e C on cu rso com p ra zo d e in sc r iç ão d e q u in z e

(1 5 ) d ia s . c o n tad o s d a d a ta d a p rim e ira p u b lic a ç ão n o D ian a d a Ju s tiç a . in d ic a rá :

a ) o lo c a l d a in sc r iç ão e o h o n ir io em qu e e s ta sc rã

re a liz ad a :

R EG U LAM EN TO D O CO N CU R SO PA RA IN G R E SSO N A ~ IA G IST R A TU RA .

A PR O V A D O EM SE SSÃ O O RD IN Á R IA D O CO N SE LH O D A M AG IS J"R A TU RA D E

06 D E A B R IL D E 199 8 . :- lO S T ERM O S D O A R T IG O ~ 5 . D O CÓ D IG O D E

O RG A N IZA CÃ O E D IV ISÃ O Jl'D lC IÁ R IA S D O E STA D O D O PA RA N Á .

b ) o s req u is ito s p a ra in sc r iç ão (an ig o 4 ° ) :

c ) a s n o rm a s g e ra is q u e reg em o co n cu rso :

d ) d ia . h o ra e lo c a l d a re a liz a ç ão d a p ro v a o b je tiv a .

5 . O ed ita l se rá p u b lic ad o d u a s (0 2 ) v e z e s . in te g ra lm en te .

n o D iâ r io d a Ju s tiç a e d u a s (0 2 ) v e z e s p e lo m en o s . p o r ex tra to . em jo rn a l d e am p la d iv u lg a ç ão .

C .\P íT U LO I

D A S D IS PO S IC Õ E S G ERA IS
A R T IG O ~ '

(R EQ U IS IT O S PA RA IN SC R IC ..\O )

A R T IG O I"

(C O N CU R SO PA RA JU IZ SU B ST ITU TO )

E s te reg u lam en to d isc ip lin a o co n cu rso d e p ro v a s e titu la s

p a ra in g re s so n a M ag is tra tu ra d o E s tad o .

I . P a ra in sc rev e r-se n o co n cu rso . o c an d id a to d ev c rã

p re en ch e r . n a d a ta d a in sc r iç ão I an o 7 ° ) . o s seg u in te s re q u is ito s :

a ) se r b ra s ile iro . n a to o u n a tu ra liz ad o :

b ) e s ta r em p len o ex e rc ic io d o s d ire ito S : c iv is e p o litic o s c

q u ite com as o b rig a çõ e s e le ito ra is e m ilita re s :

c ) se r b a ch a re l em D ire ito . p o r fa cu ld ad e o fic ia l o u

re co n h ec id a :

A R T IG O 2 '

(C OM IS SÃ O D O CO N CU R SO )

I . A C om issão d o C on cu rso . p re s id id a p e lo P re s id en te d o

T rib u n a l d e Ju s tiç a . se rá co n s titu id a p e lo s seg u in te s m em b ro s :

3 ) a té o ito (0 8 ) D e sem b a rg a ào re s in d ic ad o s p e lo ó rg ão

E sp e c ia l:

d ) g o z a r d e b o a sau d e f is ic a e m en ta l. e n ão ap re sen ta r

d e f ic ie n c ia q u e o in c ap a c ite p a ra o ex e rc íc io d a m ag is tra tu ra :

e ) a p re sen ta r d e c la ra ç ão . su b sc r ita d o p ró p rio p u n h o . so b re

an te c ed en te s c r im in a is ... a ç õ e s em qu e se ja o u ten h a s id o réu . n o Ju íz o C ív e l o u C rim in a l.

p ro te s to s d e títu lo s o u p en a lid ad e s n o ex e rc íc io d e c a rg o p ú b lic o . a d v o ca c ia o u a tiv id ad e s a f in s :

1 ) n ão e s ta r sen d o p ro c e ssad o p o r p rá tic a d e a to s

d e sab o n ad o re s n o ex e rc ic io p ro f is s io n a l. n em te r so fr id o p en a lid ad e p e la p râ tic a d e ta is a to s .

b ) C o rreg ed o r-G e ra l d a Ju s tiç a ;
~ . N ão se rá adm itid a in sc r iç ão co n d ic io n a l.

c ) um (O 1 ) ad v o g ad o d e s ig n ad o p e lo C on se lh o o u S ecc io n a l

d a O rd em do s A dvo g ad o s d o B ra s il . c om re sp e c tiv o su p len te .

2 . A C om issào d o C on cu rso co n ta rã com um a S ec re ta r ia

com po s ta p o r fu n c io n an o s d o T rib u n a l d e Ju s tiç a e sp e c ia lm en te d e s ig n ad o s p a ra o rd en a r o s

tra b a lh o s .

A R T IG O 5 "

(C O N CU R SO )

A R T IG O 3 "

(A B ER TU RA D E CO N CU R SO )

I . R e s ta n d o q u in z e (1 5 ) c an d id a to s ap ro v ad o s em co n cu rso

I . O C on cu rso co n s is tirâ n a p re s ta ç ão d e p ro v a s d t:

c o n h ec im en to e d e litu lo s . v e rsan d o a s p r im e ira s so b re tem a s p ro g ram ad o s d a s seg .u in te s

d isc ip lin a s : D ire ito C o n s titu c io n a l ( in c lu íd o o D ire ito E le ito ra l) . D ire ito A dm in is tra tiv o . D ire ito

P ro c e ssu a l C iv il. D ire itO C om e rc ia l. D ire ito P en a l. D ire ito P ro c e ssu a l P en a l. D ire ito T rib u ta r io .

D ire ito C iv il ( in c lu id o R eg is tro s P ú b lic o s e D ire ito d o C on sum id o r) . C ó d ig o d e O rg an iz a ç ão lO

D iv isão Ju d ic iá r ia s e C ó d ig o d e N o rm as . e E s ta tu to d a C ria n ç a e d o A do le sc en te - E C A .
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ser retirados na Secretaria do Concurso e. após o término das inscrições. os não adquiridos

deverão ser devoh.idos. tudo mediante recibo.

5.1, Nesses casos. O candidato deverá efetuar o pagamento

da inscrição junto ao banco mencionado no "Edital de Abenura" das Inscrições.

2. As provas realizar-se.ão em tres fases. :"a primeira. a

prova. com caráter meramente diminarôrio. SeTa objeliv3 e de mulripla escolha. Na segunda.

com provas de caráter eliminatório e c1assiticatóno. serão escritas e oral. Na terceira com

cararer simplesmente c1assiticarório. a pro\"a sera de titulos.

'. Durante ~) concurso. serão realizadas. com caráter

dinunatono. sindicâncias sobre a \ida pregressa dos candidatos e exames de saude tisica e

mental.

6. A inscrição

procurador com poderes especiais e expressos.

provisória poderã ser levada a efeito po~,

ARTIGO 6"

IJl'LG.UIE::WO DAS I:\SCRIÇÕES)

I. Os requerimentos de inscrição. devidamente registrados e

autuados. serão decididos pela Comissão do Concurso à medida em que forem apresentados.

publicando-se no Diário da Justiça a relação dos indeferimentos.

2. Indeferida a inscrição. a Secretaria da Comissão do

Concurso devoh'era. ao interessado que os solicitar. os documentos apresentados.

3. Sera. cancelada a inscrição e sujeitar.se-ã â demissão

durante os ~ (doisl primeiros anos de exercicio efetivo do cargo. alem de responder

criminalmente pela falsidade. o candidato responsâvel por declaração falsa ou omissão

relevante sobre sua vida pregressa.

CAPiTULO 11

I" FASE 00 CO:\CURSO

.-\RTlGO 7"

(I"SCRIC ..\O PROVISÕRIA)

I. O candidato deverá se dirigir à rede bancãri~. que

_'onstara do Edital. e adqumr o manual do concurso.

~. O candidato deyerú preencher os requisitos mencionados

no anigo~" do Regulamento do Concurso.

_. O candidato deve preencher a ficha de inscrição

provisôria conrida no manual e enrregã.la na Secretaria do Concurso atê' o ultimo dia da

Inscrição. com os seguintes documentos:

aI fO(Qcépia autenticada do diploma de bacharel em direito

ou cenidào de colação de grau:

b) fotocópia autenticada da cédula de identidade expedida

pela Secretaria de Segurança Publica ou da cédula de identidade profissional:' desde que esta

contenha fotografia:

c) duas (02) fotogratias iguais. no tamanho 3/4. recentes:

di comprovante de pagaml:Tlto da taxa de inscrição.

~. São sera admitida mscnção pelo correio. e todas as

in~rições somente serão consideradas validas se feitas na Secretaria da Comissão do Con,=UI'So.

S. A eriterio da Comissão do ConcW'SOpoderão ser cedidos

as Escolas da Magistrarura do interior do Estado ou representante legal. manuais. que deverão

7. Não serão aceitas inscrições que não se façam

acompanhar dos docwnentos ,onndos no n.o 3 deste anigo.

8. A simples aquisição do manual ou a não concretização da

inscrição na Secretaria da Comissão do Concurso até a data da inscrição não gera direito alg,wn

ao interessado.

ARTIGO 8"

(PROVA)

1. A prova objetiva ,onstará de cem (tOO) questões de

múltipla escolha. cada uma com quatro (04) opções. existindo apenas uma (OI) correta. Para

cada uma das matérias mencionadas no artigo 5° deverão ser formuladas dez (10) questões.

~. Cada questão dessa prova equivalera a um (O I) ponto.

3. Esta prova terá duração minima de quatro (04) horas e

selecion:lfa os primeiros cento e cinqüenta (150) classificados. Havendo graus idênticos no

1500 lugar. todos os candidatos empatados serão aprovados.

..t.. A prova será feita sem consulta. pelo que se proibe a05

candidaros levar para o recinto qualquer texto legal ou anotações .

5. Ê vedado ao candidato assinar as provas. escrever seu

nome, número de inscrição ou apor qualquer sinal que possa identifica-lo. em lugar -nãe

indicado para tal finalidade. sob pena de anulação da mesma e conseqüente eliminação de

concurso.
•

6. A ausencia do çandidato :i prova. seja qual for o motivo

implicará cancelamento da respectiva inscrição.

7. Os candidatos c1assiticados nessa primeira fase do

Concurso habilitar •.se-ão â prestação das provas escritas.

8. Homologado o resultado pela Comissão do Concurso.

sera publicado no Diário da Justiça a relação dos candidatos classificados. convocando.os para

submeterem.se às provas escritas. podendo prestá-Ias. tambem. o candidato cujo recurso

interposto da prova objetiva ainda pender de julgamento.

9. Sempre que possl\'cl. tal publicação contera 3 data do

inicio das prova5 escritas.

10. Sem eliminado o l:andidato que não acenar no minimo

cinco (O~) questões. por materia. nas seg.uintes disciplinas: Direito Constitucional Direito

Ci"i!. Direito Processual Chil. Direito &:!:lID ~ Direito ProcUsu!1 Pen!l.
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CAPÍTULO JII

2' FASE DO CONCURSO

ARTIGO 9"

(PROVAS ESCRITAS)
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11. Seni eliminado o candidato que não alcançar. nas

'disciplinas de Direito Civil. Direito Processual Civil. Direito Penal, Direito Processual Penal e

Direito Constitucional. grau igualou superior a cinco (05) na prova escrita teórica.

12. A nota final da prova teórica correspondera à média

arinnética das notas atribuidas as dez (10) disciplinas.

13. A prova prática constara da la\Tatura de duas (02)

sentenças. urna criminal e outra cível. A cada wna delas sera atribuida nota de zero (O) a dez

(10).

1. As provas escritas dividir-se-ão em teórica e prática.

compreendendo temas das disciplinas mencionadas no artigo 5°.

2. O candidato poderá c~>nsultar legislação não comentada e

sem quaisquer anotações.

3. A simples transcrição ou reprodução de nonna de direitc

positivo não representará., entretanto, só por si, abordagem suficiente do tema considerado.

4. As provas só serão identificadas após sua correção e o

•
lançamento da média atribuída.

5. É vedario ao candidato assinar a prova, escrever seu

nome. núm~ de inscrição ou apor qualquer outro sinal que p<:,ssaidentificá~lo. em lugar não

indicado para tal finalidade. sob pena de anulação da mesma e conseqüente eliminação de

concurso. A prova só podera ser redigida com caneta azulou preta. sob pena de anulação.

6. A ausência dó candidato a qualquer das provas. seja qual

for o motivo. implicará cancelamento da respectiva inscrição.

7. A prova teórica. sobre questões jurídicas. constará de

dissertação e/ou perguntas em duas etapas. realizadas em dias distintos. na seguinte ordem:

PRIMEIRA ETAPA

Direito Civil. (Dissertação)

Direito Processual Civil - (Perguntas)

Direito Comercial. (Perguntas)

Direito Tributário. (Perguntas)

Código de Organização e Divisão Judiciárias d'o Estado e Código de NonnJ

- (Perguntas)

SEGUNDA ETAPA

Direito Penal ~ (Dissenação)

Direito Processual Penal. (Perguntas)

Direito Constitucional - (PergwJ.tas)

Direito Administrativo. (Perguntas)

ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente - (Perguntas)

8. L As provas de Direito Civil e Direito Penal, constarão de

dissenação sobre tema específico com o mínimo de trinta (30) linhas.

8.2. Nas demais matérias a prova conterá 02 (duas) questões!

discursivas por disciplina. sem limite mí~imo de exposição.

9. O tempo de dUl1lção de cada etapa será de quatro (04)

horas. prorrogável. a critério da Comissão. desde que antes ~o inicio dã prova.

I
10. A .nota será conferida por disciplina. atribuindo-sc 8j

cada uma o máximo de dez (10) pontos.

14. Essas provas serão realizadas em dias distintos. O tempo

de duração de cada wna delas será de quatro (04) horas. prorrogável, a critério da Comissão.

desde que antes do início da prova.

15. Será eliminado o candidato que não alcançar grau igual

ou superior a cinco (05) em cada sentença.

16~ A nota fmal da prova pratica correspondera a média

aritmética das notas atribuídas às sentenças .

17. Se!á considerado ap~ovada nas provas escritas o

candidato que obtiver média arinnética final não inferior a seis (6), das notas conferidas as

I provas teórica e prática.

I

18. Apuradas as notas das provas escritas. a Comissão do

Concurso procederá a identificacão e fara Dublicar Dela menos duas (02) vezes no Diário da
Justiça a relação dos aprovados. que terão o nT::lZO de dez (10) dias para a inscrição definitiva. a

I contar da primeira publicação.

19. O candidato poderá pedir vista das provas. sem retira-

las. entretanto. da Secretaria.

20. Os candidatos aprovados ficarão habilitados à prestação

da prova oraL desde que satisfaçam os requisitos da inscrição definitiva. podendo presta.la

também o candidato cujo pedido de revisão. interposto contra o resultado das provas escritas.

ainda pender de julgamento.

21. Na correção da prova será levado em conta o emprego

correto do idioma nacional.

ARTIGO 10

(SINDICÂNCIA)

1. Dívulgados .os resultados das provas escrit~ a Comissão

do Concurso examinarâ as infonnações obtidas pela Corregedoria-Geral da Justiça sobre a vida

pregressa e atual dos candidatos.

2. A Comissão do Concurso podera também obter

infonnações relativas à pessoa do candidato junto a agentes públicos e privados.

ARTIGO 11

(EXAMES DE SAÚDE)

I, O candidato habilitado para a prova oral será convocado

à prestação de exames de saúde fisica e mental, para o que lhe sera fornecida guia peJa
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3 . F indo o p razo de in sc rição . es tipu lado no item 18 d .

a rtigo 9° deste R egu lam en to , pub lica r.se -á no D iário da Ju stiça a re lação dos cand ida to s nã

adm itido s à p restação da p rova o ra l.

DIÁRIO DA JUSTiÇA
pág. 40

Corregedo ria -G era l da Ju stiça . que p rog ram ara .. p e lo num ero de in sc rição . a rea lização do

exam es po r Ó rgâo O fic ia l.

Pan ig ra fo ún ico - O cand ida to deverá ap resen ta r. po

ocasião do exam e fis ico e às suas expen~ s, o s exam es de labo ra tó rio que fo rem so lic itado

(sangue . u rin a . fezes) e ra io x .

4 . O s cand ida to s ap rovados se rão subm etido s a exam

~ . O s laudos se rão sem pre sig ilo so s . fundam en tado s ,

conc lu sivo s a respe ito da ap tid ão ou inap tid ão do cand ida to para o exerc íc io da jud ica tu ra .

3 . O la~do de san idade fis ica sen i e labo rado po r do is (021
p ro fiss iona is e . h avendo d isco rdânc ia .. a C om issão do C oncu rso ind ica rá um desem patado r.

p sico lóg ico .

A RT IGO 13

(PROVA ORAL )

..L O laudo de san idade m en ta l se rá e labo rado po r do is (02 !

espec ia lis ta s . com an tecedênc ia e fundam en tação c ircun stanc iada acerca da situ ação de

cand ida to .

5 . A o cand ida to ju lgado inab ilitado assegu ra r-se -á acesso ã

conc lu sões do laudo , fo rnecendo -lh e cóp ia destas .

I . P a ra a a rgu lçao . as m até rias re lac ionadas no an igo 51
se rão d is tribu ídas en tre o s exam ínado res . S erão exam inado res o s in teg ran tes da C om issão de

C oncu rso .

6 . A ped ido do cand ida to . ou caso se ja necessá rio ,

C om issão poderá de te rm inar a rea lização de ou tro s exam es po r ou tro s perito s .

1 . O s cand ida to s se rão argü ído s pe lo s in teg ran tes d~

C om issão . no s tem as das respecüvas m até rias . p e lo p razo m áx im o de v in te (20 ) m inu to s .

um a o m áx im o de dez (10) pon to s .

3 . A no ta se rá con fe rid a po r m até ria . a ttibu indo -se a cad1

ART IGO 12

(IN SCR IÇÃO DEF IN IT IVA )

4 . T odos o s exam inado res consignarão em pape le tas avu lsa j

e ass in adas . a no ta que a tribu írem em sua m até ria ao s cand ida to s . reco lhendo -se -as ao fIm d

cada reun ião . em enve lope que o P resid en te fa rá lac ra r.

I . O requerim en to de in sc rição . d irig ido ao P resid en te dé

C om issão do C oncu rso . ass in ado pe lo cand ida to ou p rocu rado r com poderes espec ia is f

exp resso s . se rá in sO llído com os segu in tes docum en to s:

a ) o rig in a l ou fo tocóp ia au ten ticada do . d ip lom a de bachare l

.em d ire ito . se não tiv e r s ido ap resen tado an te rio rm en te .

b ) p rova de esta r em d ia com as ob rig ações e le ito ra is!

m ed ian te cc rrid ão de qu itação da Z ona E le ito ra l em que estiv e r in sc rito o cand ida to ;

5 . A no ta da p rova o ra l co rresponderá à m éd ia a ritrn é tiC ~

das dez (10) no tas a tribu ídas pe lo s exam inado res . S erá conside rado ap rovado o cand ida to qu

ob tiv e r g rau igua lou superio r a se is (06 ) e . no m ín im o c inco (05 ). n as m até rias re fe rid as n

item 10 . do artigo 8° .

6 . A p rova o ra l se rá rea lizada em loca l aberto ao púb lico .

c ) p rova de esta r em d ia ~~om as ob rig ações do se fV 1ç

m ilita r:

d ) ce rrid ão do ó rgão d isc ip lin a r a que estiv e r su je ito

requeren te . com provando não esta r sendo p rocessadO ". nem ter s ido pun ido po r fa lta s n

exerc íc io da p ro fissão . ca rgo ou função ;

e ) fo lha co rrid a jud ic ia l. fo rnec ida po r ce rtid ão do

d is tribu ido res c rim ina is das Ju stiças E stadua l e federa l. do s lugares em que ha ja res id ido no

ú ltim os dez (10) anos:

f) a tes tado de an teceden tes . fo rnec ido po r In stitu to d

Iden tificação da S ecre ta ria de S egu rança Púb lica do (s) E stado (s) em que ha ja res id ido no

ú ltim os dez (10) anos:

CA P ÍTU LO IV

•
3 ' FA SE DO CONCURSO

ART IGO 14

. (PROVA DE T ÍTU LO S )

3 ' FA SE DO CONCURSO

i) re lação de no m in tm o c inco (05 ) au to rid ades jU d ic iá riaS i

p ro fesso res ou em pregado res com os qua is tenha estado em .con ta to p ro fiss iona l. ind icando seu~
. ,

endereço s a tua lizado s e com p le to s . A essas pessoas se rão so lic itadas in fo rm ações, em cará te tj

s ig ilo so . a respe ito do requeren te .

g ) cum eu lam v ltae . d e ta lh ado e rigo ro sam en t

c rono lóg ico . com ind icação dos lugares em que teve resid ênc ia no s u ltim as dez (10) anos. do

estabe lec im en to s de en sino cu rsado s. e do s e rttp r 'e 'go s particu la res e funçaes púb lil:8S exerc ido s;, .'

h ) dec la ração . sub sc rita do p róp rio P IIIÚ Io .quo conh••

todu as p~criç :õ es do ed ita l do concu rso . que a e las se su je ita e qu~ p reenche o s requ irit

p re ,is to s no artigo 4°:

2 . É vedada a p ro rrogação

docum en ro . ou para sup rir fa lh a do requerim en to .

d e p razo para jun tada d1

ART IGO 14

(PROVA DE T iTU LO S )

I. C onc lu ída a se lilum ia fase do C oncuno . a c~ ----J
ap rec ia rá o s titu las ap resen tado ! pe lo s cand idaro s no p razo de C lrn ;o (O ') d ias . a co :::;::]

pub licação do resu ltado . I

2 . C onstitu em títu lo s: j
a) o exerc ic io da jud ica tu ra : p eso m áx im o o ito (08 ) pon to s

se o tem po de exerc ic io fo r igua lou superio r a v in te e qua tro (24 ) m eses: p eso m áx im o se i.

~ ~~ se~~ . J
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b) o exercício de cargo do Ministério Público ou dz'

Defensoria Pública: peso máximo sete (07) pontos, se o tempo de exercício for igual Dl.

superior a vinte e quatro"(24) meses; peso máximo cinco (05) pomos. se inferior;

c) o exercício do magistério jurídico. desde que o candidato

tenha sido admitido no corpo docente mediante processo se~etivo. ou esteja em atividade por

tempo superior a tres (03) anos: peso máximo quatro (04) pontos:

d) aprovação em concurso para a judicatura do Ministério

Público ou magistério jurídico. desde que não sejam computados pontos com base nas letras a.

b e c: pe:;o maximo quatro (04) pomos:

e) trabalhos jurídicos. tais como pareceres. teses. estudos.

conferencias: peso máximo trés (03) pontos: no caso de autoria de lino com apr~ciáver

conteúdo juridico: peso má.ximo cinco (05) pontos:

f) o exercício d~ função publica que ~xija admissão

mediante concurso público e amplos conhecimentosjuridicos: peso má:'<.imoquatro (04) pontos:

g} o exercício de função pública que exija amplod

conhecimentos juridicos: peso máximo dois (02) pontos:

h) curso de preparação à magistratura. concluido. realizado
I

em convênio com o Tribunal de Justiça, com nota de aproveitamento: peso máximo quatro (041

pontos;

i) curso de preparação à magistratura. cCWic1uído.realízado ,
em convênio com o Tribunal de Justiça, com nota de aproveitamento e com prestação de

sen;ços junto aos Juizados Especiais: seis (06) pontos. se o periodo for superior a seis (06)

meses: de oito (08) pontos. se superior a um (01) ano. com comprovação de freqüéncia:

j) curso de extensão sobre matéria juridica. desde que sejam

mais de cento e vinte (120) horas-aula. ministrado por professor de notória capacidade docente:

peso máximo dois (02) pontos;

I) diploma de Curso de Aperfeiçoamento. peso maximo três

(03) pontos. e de Especialização. peso máximo quatro (04) pontos. ambos da area jurídica:

m) diploma de Livre-Docente ou de Doutor: peso máximo

oito (08) pontos. e de t\.lestre. peso maximo seis (06) pomos. todos da areajuridica;

n) láurea universitária no curso de Bacharelado em Direito:

peso maximo três (03) pontos.

3. Os títulos poderão ser apresentados por meio de

fotocópias autenticadas ou por certidões com as de\'Ídas especificações.

pág, 41

b) peso quatro (04) à nota final da prova oral:

C) peso um (01) á prova de títulos.

2. Em caso de empate. tera preferéncia. na ordem de

classificação. o candidato qu~ tiver obtido a melhor media final nas provas escritas e.

sucesswamente. na prova oraL Persistindo o empate. tern preferência o candidato mais Idoso.

3. A classificação final dos candidatos aprovados. pela

ordem decrescerlte do grau obtido. será publicada no Diáno da Justiça

CAPiTULO V

DA HOMOLOGAÇÃO PELO ÓRG ..\O ESPECIAL

ARTIGO 16

(ENCERRA~IE:-;TO DO CO:-;CURSO)

1. Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça

homologar os resultados do Conct.+fso. à vista de relatório apresentado pelo Presidente da

Comissão do Concurso.

A não homologação do resultado em relação a algum

candidato dependera de pedido de destaque e de voto da maioria absoluta dos inlegrantes do

Orgão Especial.

3. Serão excluidos. por decisão do Orgão Especial. pelo

voto da maioria absoluta de seus membros. mesmo depois de realizadas as provas e

homologados os seus resultados. aqueles concorrentes que. comprovadamente. não preencham

as condições objetivas ou as qualidades morais exigidas para o ingresso na carreira.

4. Homologado o resultado final do concurso. as nomeações

obedecerão à ordem de classificação.

4. O cõmputo da pontuação da letra "i"

automaticamente a pontuação da letra "h".

exclui
CAPiTULO VI

5. A prova de titulas terá o valor máximo de dez (10) pontos

e será sempre observado critério unifonne para sua avaliação.

6. Não constituem titulas:

a) trabalho cuja autoria não seja comprovada e exclusiva;

b) atestado de capacidade técnica ou de boa conduta

profissional:

c) trabalho forense:

d) diploma ou certificado de curso com menos de cento e

vinte (120) horas-aula. ou de mera freqüência a cursos de extensão sobre matériajuridica.

ARTIGO 15

(APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL)

DO PEDIDO DE REVISAo E DOS RECURSOS

ARTIGO 17

(A COMISsAo DO CONCl'RSO)

I. Sera admitido pedido fundamentado de re\.;sào. dentro de

dois (02) dias. a panir da data da publicação no Diário da Justiça.

2. Não s~rão conhecidos eventuais pedidos df

reconsideração.

1. A nota final de aprovação no Concurso corresponderá à

média annnetica ponderada igualou superior a cinco pontos e quatro décimos (5.4) na escala

de zero (O) a dez (10). atribuindo-se:

a) peso cinco (05) à nota final das provas escritas. excluída

a nota da prova objetiva;

ARTIGO 18

(AO CO:-;SELHO DA 'IAGISTRATl'RA)

1. Compete ao Conselho da !\'lagistratura julgar. em carater



D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

-1..A Comissão do Concurso' organizará cronograma com a

indicação dos dias. horas e lugares dos atos de execução do concurso.

5. Os Desembargadores membros da Comissão do Concurso

poderão se afastar dos encargos jurisdicionais durante o tempo necessário à realização do

certame. especialmente para o penado de elaboração das questões e correção das provas.
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definitivo e fmal. o recurso interposto contra as decisões da Comissão do Concurso

relativamente ao indeferimento ou cancelamento de inscrição. a declaração de inaptidão fisica e

mental e classificação fmal dos aprovados.

2. O recurso devidamente fundamentado sera interposto. no

prazo de dois (01) dias. a contar da primeira publicação. por petição dirigida :i Comissão do

Concurso. que o apreciará pre"iamenre. em Juizo de sustentação ou reforma. fundamentando a

decisão.

notas ou médias.
C U R IT IB A , 4 " . F E IR A , 2 2 /0 4 /1 9 9 8

3. ~1amida a decisão. o recurso irá ao conhecimento e'

julgamento do Conselho da i\.lagisrrarura.

CAPÍn:LO VIi

DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

ARTIGO 19

(T~'XA DE iNSCRiÇÃO)

I. Fica a Secretaria do Concurso autorizada a cobrar taxa de

inscrição em valor a ser fixado pela Comissão. bem como abrir conta-corrente bancária. a fim

de dar execução às receitas e despesas do concurso.

2. As importâncias recebidas serão destinadas a,

ressarcimento de despesas com material e sel"\;ços.

3. Realizado o concurso, a Secretaria deverá prestar contas à

Comissão com a poslerior aprovação do Conselho da Magistratura, devendo o saldo, se houver,

ser destinado á aquisição de materiais necessários à modernização e melhoria dos concursos e à

Escola da !'.1agistratura.

4. A conta-corrente será movimentada. em conjunto, POJ

pelo menos dois (02) dos integrantes da Comissão do cpncurso, que serão designados pele

Presidente.

5. Em nenhuma hipótese haverá devolução da importància

paga como taxa de inscrição.

6. Sendo aprovado o fundo. o repasse de qualquer saldo será

efetuado após homologação e conclusão do concurso.

ARTIGO 20

(NORMAS COMPLEMENTARES)

J. O candidato somente terá acesso aos locais de realização

das provas mediante a exibição de documento oficial de identidade e cartão de identificação do

respectivo concurso.

2. Anulada algwna prova. esta será renovada; anulada

alguma questão a Comissão decidirá se a prova deve ser renovada ou se os pontos relativos à

questão serão creditados a todos os candidatos.

3. É vedado, para todos os efeitos. o arredondamento de

5.1 Tal afastamento não alcança as abibuições que são

exercidas no Colendo Órgão Especial.

6. O Presidente da Comissão do Concurso poderá. a seu!

cnterio. designar outro Desembargador para substituí-lo em qualquer fase do concurso. sem

prejuízo da sua Presidência.

7. O prazo de validade do C~ncurso será de dois (02) anos

contados da data de publicação da classificação final. prorrogavel. por igual penado. a critério

do Órgão Especial.

8. Aprovado. o candidato ficará à disposição da Presidência

do Tribunal de Justiça. após nomeado. cumprindo estágio na Escola da Magistratura do Estado

do Paraná.

9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do

Concurso. 3d referendum do Conselho da Magistratura.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO. Secretaria do

Concurso, Curitiba., em seis (06) de abril de mil novecentos e noventa e oito (1998).

Des. Henrique Chesncau Lenz César
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. Dto Luiz Sponholz
Corregedor-Geral da Justiça

•
Bel. Záhra Maria Gonçalves Neves
Secretaria da Comissão de Concurso

TR IB U N A L D E JU S T iÇ A

D IV iS A 0 D O C O N S E LH O D A M AG IS TR A TU R A

R E LA Ç A o N .o

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 11"01198 PARA PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ
SUBSTITUTO DO ESTADO DO PARANÁ

De ordem do ExceJentíssimo Senhor Desembargador HENRIQUE CHESNEAU
LENZ c tS A R , Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, faço público que estaria
abertas. na Secretaria de Concurso, no período de 23/04/98 a 08105/98, as instrições ao concurso
público para provimento de cargos de JUIZ SUBSTITUTO de confonnidade com a legislaçAoem
vigor.

i. DO CONCURSO

1. O concurso constará de provas de conhecimento e de títulos, versando os
primeiros sobre temas programados nas seguintes disciplinas: Direito Constitucional (incluído Direito
Eleitoral), Direito Administrativo. Direito Processual Civil, Direito Comercial, Direito Penal. Direito



CURITIBA, 4", FEIRA, 22/04/1998 DIÁRIO DA JUSTiÇA
Processu.a1 Penal. Direito Tnõutário c Direito Civil (incluido Registrol Público, e Direito do no artigo 5". nO 1, serão formuladas dez (10) questões.

Comumidor). Código de OrgaO;78çl!O e Divisão Judiciárias e Código de Normas e Estatuto da Criança
e do Adolescente. 2. Cada questão dessa prova eqoivalerá a um (OI) ponto.
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2. AJ provas realizar~se-lo em três fases. Na primeira. a prova com cariter

mcn:meute eliminatório, será objetiva e de múhipla escolha. Na segunda, todas com caráter

eliminatório e classificatório. seria escritas e oral. Na t~ com caráter simplesmente

classificalÓriO. a prova será de títulos.

3. Os programas das disciplinas constaria do tnllJIWl1 que scri adquirido pelo

candidato no Posto do Banco do Estado do Paraná do Tribunal de Justiça, ou nas Escolas da

Magistratura do interior do Estado:
a) no caso de aquisiçio do manual na Escola da Magistratura. o candidato deverá

dirigir-se a qualquer Agência do BANESTADO e eferuar o pagamento da respectiva taXa;
b) não basta o pagameoto da taxa de inscrição para que o candidato tenha direito a

realizar a prova objetiva. É preciso que seja concretizada a inscrição com a apresentação dos

documentos necessários na Secretaria do Concurso.

4. O prazo de validade do concurso é de dois (02) anos. a partir da data da

pubtícaçAo da classificação final dos candidatos aprovados, prorrogável, por igual periodo, a criteno do

Órgão Especial.

n-DA INSCRIÇÃO

1. Para inscrever-se no concurso. o candidato deverá preencher, na data da inscriçio.

os seguintes requisitos:
a) ser brasileiro, nato ou naturalizado~
b) estar em pleno exercício dos direitos civis e políticos e quite com as obrigações

eleitorais e militares;

c) ser bacharel em Direito, por faculdade oficial ou reconhecida;

d) gozar de boa saúde fisica e mental, e não apresentar deficiência que o incapacite

para o exercício da magistratura; -
e) apresentar declaração, subscrita do próprio punho, sobre antecedentes criminais.,

ações em que seja ou tenha sido réu no Juizo Cível ou Criminal, protestos de titulos ou penalidades no

exercício de cargo público, advocacia ou atividades afins;
O não estar sendo processado por prática de atos desabonadores no exercício

profissional, nem ter sofrido penalidade pela prática de tais atos.

2. A inscrição será feita em duas etapas: provisória e definitiva.

m- DA INSCRIçÃO PROVISÓRIA

1. O candidato deverá dirigir-se ao Posto do BANESTADO localizado no andar

térreo do Palâcio da Justiça e adquirir o Manual do Concurso.

2. A inscrição na li fase do concurso é provisória e far~se-á de acordo com as

seguintes nonnas:
a) LOCAL: Secretaria de Concurso, localizada no 7" andar do Palácio da Justiça, em

Curitiba, na Divisão do Conselho da Magistratura~

b) PERÍODO: de 23 de abril a 08 de maio de 1998;

c) HORÁRIO: de 21 a 61 feira, das 09:00 às 11:00 horas e das 13:00 ás 17:00 horas~

d) REQUERIMENTO: constante do "manual do candidato'" assinado pelo

candidato ou por procurador com poderes especiais e expressos, acompanhado de:

_ fotocópia autenticada do diploma de bacharel em direito ou certidão de colação de

grau;
• fotocópia autenticada da cédula de identidade civil ou profissional, esta desde que

contenha fotografia~
• duas (02) fotografias iguais, recentes, no tamanho 3/4~
• comprovante de pagamento da taxa de inscrição, no valor de R$ 50,00 (cinqüenta

reais).

3. Não será admitida inscrição condicional.

4. O pedido de inscrição sem indeferido, desde logo, se não estiver acompanhado da

documentação e da declaração exigida.

S. A Comissão do Concurso cederá às Escolas da Magistratura do interior do Estado

manuais que ficarão à disposição dos interessados.

6. Nesses casos o candidato deverá efetuar o pagamento da inscrição junto ao banco

mencionado no «Edital de Abertura" das Inscrições.

7. A inscrição provisória poderá ser levada a efeito por procurador com poderes

especiais e expressos.

8. Não serão aceitas inscrições que não se façam acompanhar dos documentos

contidos no n° 3, do artigo -r, do Regulamento do Concurso.

Obs.: A simples aquisição do manual ou a não concretização da inscrição na

Secretaria da Comissão do Concurso até a data da inscrição não gera direito algum ao interessado.

9. O pedido de inscrição será indeferido, desde logo. se não estiver acompanhado da

documentação exigida.

10. Os pedidos de inscrição serão processados segundo a sistemâtica prevista no

artigo 6° do Regulamento do Concurso. Findo o prazo para a inscrição provisória, será expedido edital

com relação nominal dos candidatos que tiveram sua inscrição indeferida.

IV. DA PROVA DA I' FASE

1. A prova objetiva, constará de cem (100) questões de múltipla escolha, cada uma

com quatro (04) opções, existindo apenas uma (01) correta. Para cada uma das matérias mencionadas

'. 3. Esta pro~a terá duração mínima de quatro (04) horas e selecionará os primeiros

cento e cmqüenta (150) clasSIficados. Havendo graus idênticos no ultimo lugar, todos os candidatos
empatados serão aprovados.

. 4. A prova será feita sem consulta, pelo que se proíbe aos candidatos levar para o
recmto qualquer texto legal ou anotações.

S,.É vedado ao ~di~at~ assinar as provas, escrever seu nome, numero de inscrição

ou apor qualquer SInal que possa Identlfica.lo, em lugar não indicado para tal finalidade, sob pena de
anulação da mesma e conseqüente eliminação do concurso.

6. A ausência do candidato à prova., seja qual for o motivo, implicarà em
cancelamento da respectiva inscrição.

.. :: A prova obj.etiva r~alizar~se.á no dia 31 de maio de 1998 (domingo), na Pontificia
UnlVer~l~ade .Catohca do Parana, localizada a Avenida Imaculada Conceição, n° 1155 - Prado Velho,

em Cuntlba, as 08:00 horas. O ensalamento constará da relação afixada na entrada do Estabelecimento.

. 7.1 Os candidatos deverão estar munidos de caneta preta ou azul, de escrita grossa,
para preenchimento do cartão magnético.

. . 8. C?S. candidatos classificados na prova objetiva, serão convocados para submeterem.

se .a prov~ escnta teonc~ podendo prestà-Ia, também, o candidato cujo recurso interposto da prova
objetiva amda pender de Julgamento.

, . .9. Ser.à ~Ii~nado.o .candidat~ que não acertar no mínimo cinco (OS) questões, por
matena, n.as .segumtes dlsclphnas: Direito Constitucional Direito Civil Direito Processual QYi.L.Direito
~ e Direito Processual ~

V - DAS PROVAS DA 2' FASE

(PROVAS ESCRITAS)

. .. I .. As provas escritas dividir.se-ão em prova teórica e prática, compreendendo temas
das diSCiplinas mtnClonadas no artigo 5°, nO I, do Regulamento do Concurso

2. O candidato poderá consultar legislação não comentada e sem quaisquer

anotações.

3. As provas só serão identificadas apôs a sua correção e o lançamenlo da mêdia

atribuida

4. É vedado ao candidato assinar a prova, escrever seu nome, numero de inscrição oU'

apor qualquer outro sinal que possa identificá.lo, em lugar não indicado para tal finalidade, sob pena de

anulação da mesma e conseqüente eliminação do concurso.

5. A ausência do candidato a qualquer das provas, seja qual for o motivo, implicará

em cancelamento da respectiva inscrição.

6. A prova teórica, sobre questões juridicas, constará de duas elapas, realizadas em

dias distintos, na seguinte ordem

Primeira etapa no dia 01/08 referente ás disciplinas de:

- Direito Civil (dissenação);

- Direito Processual Civil (perguntas);

• Direito Comercial (perguntas)~

- Direito Tributário (perguntas);

• Código de Organização e Divisão Judiciárias e Código de Normas (perguntas).

Segunda etapa no dia 02108 referente às disciplinas de:

- Direito Penal (dissertação);

- Direito Processual Penal (perguntas)~'

- Direito Constitucional (perguntas)~

- Direito Administrativo (perguntas);

- Estatuto da Criança e do Adolescente (perguntas)

6.1 As provas de Direito Civil e Direito Penal, constarão de dissenação sobre tema

especifico com o mínimo de trinta (30) linhas.

6.2 Nas demais matérias a prova conterá duas (02) questões discursivas por

disciplina, sem limite mínimo de exposição.

7. O local será divulgado por ocasião da relação dos candidatos classificados à
prestação das provas escritas.

8. O tempo de duração de cada etapa será de quatro (04) horas, prorrogável a

criterio da Comissão antes do inicio da prova

9. A prova sem conferida por disciplina., atribuindo-se a cada uma o máximo de dez

(10) pontos.

10. Será eliminado o candidato que nlo alcançar, nas disciplinas de Direito Civil

Direito Process.ual Civi~ Direito Penal. Direito Processual Penal e Direito Constitucional, grau igual o~

superior a cinco (OS), na prova escrita teórica

11. A nota final da pro ••..a teórica corresponderá à média aritmética das nota5

atribuidas às dez (lO) disciplinas.



4. O cõmputo da pontuação da letra "i" exclui automaticamente a pontuação da letr

5. A prova de títulos tera o valor mãximo de dez (10) pontos.

a) o exercicio da judicatura: peso máximo oito (08) pontos, se o tempo de exercici
for igual ou superior a vinte e quatro (24) meses; peso máximo seis (06) pontos, se inferior;

b) o exercicio de cargo do Ministério Público ou da Defensoria Pública: peso mãxim
sete (07) pontos, se o tempo de exercício for igual ou superior a vinte e quatro (24) meses; pe
máximo cinco (OS) pontos, se inferior;

c) o exercicio do magistério jundico, desde que o candidato tenha sido admitido n
corpo docente através de processo seletivo, ou esteja em atividade por tempo superior a três (03) anos
peso máximo quatro (04) pontos;

d) aprovaçAo em concurso para a judicatura, Ministério Público ou magistéri
jurídico, desde que não sejam cOmputados pontos com base nas letras i. l2 e ,; peso máximo quatr
(04) pontos;

e) trabalhos jurídicos publicados, tais como parecCres, teses. estudos. conferências
peso máximo três (03) pontos: no caso de autoria de livro com apreciável conteúdo jurídico:
máximo cinco (05) pontos; .

f) o exercício de função pública que exija admissão mediante concurso público
amplos conhecimentos juridicos: peso máximo quatro (04) pontos;

g) o exercicio de função pública que exija amplos conhecimentos juridicos:
máximo dois (02) pontos~

h) curso de preparação à magistratura, realizado em convênio com o Tribunal d
Justiça, com nota de aproveitamento: peso mãximo quatro (04) pontos;

i) curso de preparação a magistratura, conchúdo, realizado em convênio com
Tribunal de Justiça, com nota de aproveitamento e com prestaçio de serviços junto aos luizado
Especiais: seis (06) pontos, se o periodo for superior a seis (06) meses; e oito (08) pontos. se superio
a um (OI) ano, com comprovação de freqüência;

. j) curso de extensão sobre matéria juridica desde que sejam mais de cento e vint
(120) horas-aula, ministrado por professor de notória capacidade docente: mãximo dois (02) pontos;

I) diploma de curso de Aperfeiçoamento, _peso máximo três (03) pontos e d
Especialização, peso mãximo quatro (04) pontos. ambas da ãreajuridi~ '

01) Diploma de Livre-Docente ou de Doutor, peso máximo oito (08) pontos, e d
Mestre, peso máximo seis (06) pontos, todos da área juridica;

n) láurea universitária no curso de Bacharelado em Direito: peso mwmo três (03
pontos.

"h'.,

x - DA COMISSÃO DE CONCURSO

3. Os títulos poderão ser apresentados através de fotocópias autenticadas ou po
certidões com as devidas especificaÇÕeS. .

2. Constituem titulos:

1. Concluida a segunda fase do concurso. a Comissão apreciara os títulos
apresentados pelos candidatos no prazo de cinco (OS) dias, a contar da publicação do resultado.

2. Em caso de empate., tera preferência, na ordem de classificação, o candidato que
tiver obtido a melhor média final nas provas escritas e, sucessivamente, na prova oral. Persistindo o
empate, terá preferência o candidato mais idoso.

(PROVA DE TÍTULOS)

6. Não constituem títulos:

a) trabalho cuja autoria não seja comprovada e exclusiva;

b) atestado de capacidade técnica ou de boa conduta profissional;
c) trabalho forense;

d) diploma ou certificado de curso com menos de cento e vinte (120) horas.aula, o
de mera freqüência de cursos de extensão sobre matéria juridica.

I. A nota final de aprovação no Concurso corresponderá á média aritmetlca
ponderada igual ou superior a cinco pontos e quatro décimos (5.4) na escala de zero (O) a dez (10),
atribuindo-se:

a) peso cinco (05) á nota final das provas escritas. excluída a nota da prova objetiva;
b) peso quatro (04) á nota final da prova oral;
c) peso um (OI) à prova de titulos.

• IX - APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL

VIII - DA PROVA DA 3' FASE

3. A classificação final dos candidatos aprovados, pela ordem decrescente do grau
obtido, sera publicada no Diário da Justiça.

I. A Comissão de Concurso. presidida pelo Presidente do Tribunal de Justiça, será
constituida pelos seguintes membros:

- Corregedor~Geral da Justiça;

- até oito (08) Desembargadores indicados pelo Órgão Especial.

- um (OI) advogado designado pelo Conselho ou Seccional da Ordem dosj
Advogados do Brasil, com o respectivo suplente.

DIÁRIODAJUSTiÇA CURITIBA,4". FEIRA,22/04/1998
superior a seis (06) e. no mínimo cinco (05). nas matérias referidas no item lO, do artigo SO.

18. O candidato poderá pedir vista das provas sem retirá-las, entretanto, da

4. A nota sera conferida por matéria atribuíndo-se a cada uma o mãximo de dez (10)
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12_ Encerrada a prova teórica. será realizada a prova prática pelos candidatos
classificados naquela;

Secretaria.

. 19. Os candidatos aprovados ficarão habilitados à prestação da prova oral, desde que
satl.sfa~ os requisitos da inscrição definitiva, podendo prestá-la também o candidato cujo pedido de
revlsão, Interposto contra o resultado das provas escritas, ainda pender de julgamento.

20. Na correção ,da prova será levado em conta o emprego COrreto do idiomanacional.

Ê vedada a prorrogação de prazo para a juntada de documento ou para suprir falha
do requerimento.

Findo o prazo de inscrição, publicar~se.á no Díário da Justiça a relação dos
candidatos não admitidos à prestação da prova oral, ficando os candidatos aprovados convocados à
exame psicológico.

- curriculum vitae, detalhado e rigorosamente cronológico, com indicação dos!
lugares em que teve residência nos últimos dez (lO) anos, dos estabelecimentos de ensino cursados, e'
dos empregos paniculares e funções públicas exercidos;

- declaração, subscrita de próprio punho que conhece todas as prescrições do edital
do concurso, que a elas se sujeita, e que preenche os requisitos previstos no artigo 40;

- declaração, subscrita do próprio punho, sobre antecedentes criminais. ações em que
seja ou tenha sido réu, no Juizo CiveJ ou Criminal, protestos de 'titulos ou penalidades no exercício de
cargo público. advocacia ou atividades afins~ --

- relação de no minimo cinco (05) autoridades judiciárias, professores ou
empregadores com os quais tenha estado em contato profissional, indicando seus endereços atualizados
e completos. A essas pessoas serão solicitadas informações. em caníter sigiloso. a respeito do
requerente.

I. Antes da reaJização da prova oral seni realizada a inscrição definitiva de acordo
com as seguintes regras:

a) LOCAL: Secretaria de Concurso do Tribunal de lustiça, localizada no "]O andar do
Palácio da lustiça., em Cu~tiba, na Divisão do Conselho da Magistratu~

b) PERIODO: de 17.28/09 de 1998'

c) HORÁRIO: de 2&a 6- feira., das 09~OOàs 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas;
d) REQUERIMENTO de inscrição, dirigido ao Presidente da Comissão do

Concurso e ~ssinado pelo candidato ou procurador COm poderes especiais e expressos. sera instruido
com os seguintes documentos:

~ original ou fotocópia autenticada de bacharel em direito. se não tiver sido
apresentado antenormente;

- prova de estar em dia com as obrigaÇÕeS eleitorais, mediante certidão de quitação!
da Zona Eleitoral em que estiver inscrito o candidato; i

- prova de estar em dia com as obrigações do serviço militar,

- certidão do órgão disciplinar a que estiver sujeito o requerente., comprovando
não estar sendo processado nem ter sido punido por faltas no exercício da profissão, cargo ou função;

- folha corrida judicial, fornecida por certidão dos distribuidores criminais das
lustiças Estadual e Federal, dos lugares em que haja residido nos últimos dez (10) anos;

• atestado de antecedentes, fornecido por Instituto de Identificação da Secretaria
de Segurança Pública does) Estado(s) em que haja residido nos últimos dez (10) anos;

VII • DA PROVA ORAL

I. A prova oral será precedida de edital publicado no Diãrio da Justiça com relação
dos aprovados nas provas escritas e que tiverem deferidas a inscrição definitiva.

17. Seta considerado aprovado nas provas escritas o candidato que obtiver média
aritmética final não inferior a seis (6), das notas conferidas às provas teórica e prática.

16. A nota final da prova prática corresponderá à média aritmética das notas
atribuídas as sentenças.

VI - DA INSCRIçÃO DEFlNmVA

15. Sera eliminado o candidato que não alcançar grau igual ou Superior a cinco (05)
em cada sentença

13. A prova prática constara da lavratura de duas (02) sentenças, uma criminal no dia
22/08 e outra civel no dia 23/08. A cada uma delas será atribuida nota de zero (O) a dez (10)

14. Essas provas serão realizadas em dias distintos. O tempo de duração de cada uma
delas será de quatro (04, horas, prorrogável a critério da Comissão desde que antes do início da prova.

2. Para a argüição, as matérias relacionadas no artigo 5°. n° 1. serão distribuidas
entre os integrantes da Comissão.

. 3. Os candidatos serão argüídos na presença dos integrantes da Comissão, nos temas
das respectivas matérias. pelo prazo mãximo de vinte (20) minutos.

pontos.

5. Todos os examinadores consignarão. em papeletas avulsas e assinadas. a nota que
atribuirem em sua matéria aos candidatos, recolhendo-se as papeletas ao fim de cada reunião em
envelope que o Presidente fará lacrar.

. 6. A nota da prova oral corresponderá à média aritmética das dez (lO) notas
atnbuidas pelos examinadores. Sera considerado aprovado o candidato que obtiver grau igual ou
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XI- DA SINDICÂNCIA E DOS EXAMES DE SAÚDE

1. Divulgados os resultados das provas escritas. a Comissão de Concurso examinarã

as informações obtidas pela Corregedoria-Geral da Justiça sobre a vida pregre'ssa e atual dos

candidatos.

2. A Comissão de Concurso poderá também obter informações relativas à pessoa do

candidato junto a agentes públicos e privados.

3. A seguir publicar-se-ã no Diário da Justiça a relação dos candidatos admitidos ã
prestação da prova oral

4. O candidato habilitado para exame oral será convocado ã prestação de exame de

saude fisica e mental, para o que lhe será fo~ecida guia pela Corregedoria-Geral d,a Justiça, que

programara, pela ordem crescente do número de Inscrição, a realização dos exames por Orgão Oficial.

Dia 3l10S - Prova Preambular

Dia 15/06 - Resultado

Dia 01108 - I- Prova Teórica

Dia 02/08 - 2- Prova Teórica

Dia 17/08 - Resultado

Dia 22/08 - Prova Prática - Sentença Criminal

Dia 23/08 - Prova Prâtica - Sentença Cível

Dia 14/09 - Resultado

Dia 17/09 - Abertura das inscrições definitivas

Dia 28/09 - Término das inscrições definitivas

Dia 14/10 - Publicação da relação dos candidatos admitidos à prova oral
Dia 19/10 - Prova oral

Dia 20/1 O - Prova oral

Dia 21/10 - Prova oral

Dia 22/ IO - Prova oral

Dia 30/10 - Resultado final

Dia 13/11 - Homologação pelo Órgão Especial
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S. O candidato deverá apresentar, por ocasião do exame fisico e às suas expensas, os

exames de laboratório que forem solicitados (sangue, urina, fezes) e raio x.

6. Os laudos serão sempre sigilosos, fundamentados e conclusivos a respeito da

aptidão ou inaptidão do candidato para o exercício da judicatura.

7. O laudo de sanidade fisica será elaborado por dois (02) profissionais e, havendo

discordância. a Comissão do Concurso indicará um desempatador.

8. O laudo de sanidade mental será elaborado por especialistas

9. Ao candidato julgado inabilitado assegurar-se-á acesso ás conclusões do laudoi

fomecendo-lhe cópia destas.

•
10. A pedido do candidato, ou caso seja necessário, a Comissão poderà determinar q

realização de outros exames por outros peritos.

XD - DA HOMOLOGAÇÂO PELO ÓRGÃO ESPECIAL

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

I. O Candidato somente terá acesso aos locais de realização das provas mediante a

exibição de documento oficial de identidade e canão de identificação do respectivo concurso. I
2. Anulada alguma prova. esta será renovada~ anulada alguma questão a Comissão

decidirá se a prova deve ser renovada ou se os pontos relativos á questão serão creditados a todos o~
candidatos. .' ,

3. É vedado, para todos os efeitos, o arredondamento de notas ou médias.

4. A Comissão do Concurso organizarâ cronograma com a indicação dos dias, hora}

e lugares dos atos de execução do concurso, podendo a seu critério alterá-los previame.nte. I
5. Os Desembargadores membros da Comissão do Concurso poderão se afastar dos

encargos jurisdicionais durante o tempo necessário à realização do certame, especialmente para c

período de elaboração das questões e correção das provas

I. Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça homologar os resultados d(

certame, á vista de relatório apresentado pelo Presidente da Comissão do Concurso.

2. A não homologação do resultado em relação a algum candidato dependerá Oll

pedido de destaque e de voto de maioria absoluta dos integrantes do Órgão Especial.

3. Serão excluídos, por decisão do Órgão Especial'-pelo voto da maioria absoluta di

seus membros, mesmo depois de realizadas as provas e homologados os seus resultados, aquele

concorrentes que, comprovadamente, não preencham as condições objetivas ou as qualidades morai

exigidas para o ingresso na carreira.

classificação.

4. Homologado o resultado final do concurso, as nomeações obedecerão a ordem d1

XIII- DO PEDIDO DE REVISÃO E DOS RECURSOS

5.1 Tal afastamento não alcança as atribuições exercidas no Colendo Órgão Especial ..

6~ O Presidente da Comissão do Concurso poderà, a seu critério, designar outr1

Desembargador para substitui-lo em qualquer fase do concurso, sem prejuízo da sua Presidência.

7. O prazo de validade do Concurso será de dois (02) anos contados da data de

publicação da classificação final, prorrogável, por igual periodo. a critério do Órgão Especial. J
8. As provas referentes ao Concurso serão confiadas, até a homologação d

resultado final, à guarda da Comissão do Concurso, que as recolherá ao arquivo da Corregedoria-Gera'

da Justiça por periodo igual ao da validade do Concurso, sendo, após três (03) anos, destruidas

9. Aprovado, o candidato ficará a disposição da Presidência do Tribunal de Justiça

após nomeado, cumprindo estágio.

lO. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso, ad referendu~
do Conselho da Magistratura

1. Será admitido pedido fundamentado de revisão, dentro de dois (02) dias a partir di
publicação no Diário da Justiça.

2. Compete ao Conselho da Magistratura. julgar, em caráter definitivo e final, 1
recurso interposto contra as decisões da Comissão de Concurso relativamente ao indeferimento o

cancelamento de inscrição, à declaração de inaptidão fisica e mental e à classificação final do.

aprovados.

3. O recurso devidamente fundamentado será interposto, no prazo de dois (02) diasl

a contar da primeira publicação, por petição dirigida á Comissão de Concurso, que apreciará

previamente, em juizo de sustentação ou reforma, fundamentando a decisão.

I
4. Mantida a decisão, o recurso irá ao conhecimento e julgamento do Conselho d~

Magistratura.

XIV - CALENDÁRIO

Dias 22/04 e 23/04 - Publicação no D. J. da abertura das inscrições

Dia 23/04 - Abertura das inscrições

Dia 08/05 • Término das inscrições

Dia 21/05 - Publicação das inscrições indeferidas e nOdas deferidas

Tribunal de Justiça do Estado, Secretaria de Concurso, Curitiba. aos sós (06) dias dq
mês de abril do ano de um mil novecentos e noventa e oito.

De!. Henriqu~ Cha;neau Lenz César
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. Oto Luiz Sponholz f

Corregedor-Geral da Justiça

Bel. Záhra Maria Gonçalva; Neva;

Secretaria da Comissão de Concurso
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DIREITO CIVIL

01. Prrncip ios fundamentaIs do D ireito C ivil Fontes. A codificação no D ireito C ivil B rasile iro.

D istinção entre D ireito Público e D ireito Privado

02. Eficácia e conflitos das leis no tempo e no espaço. Interpretação da lei.

03. Relação juríd ica, dire ito subjetivo e situações juríd icas.

04. Pessoa natural: personalidade, capacidade, legitim idade. S ituação juríd ica do nascituro.

Estado e registro civil; dom icílio. D ire itos da personalidade em geral.

05. Pessoa juríd ica: função; elementos constItutivos; classificações. Sociedades civis,

associações, fundações. Capacidade juríd ica e capacidade de fato. Desconsideração ou

despersonalização. Responsabilidade civil das pessoas juríd icas.

06. O objeto da relação juríd ica: o patrimônio e as diferentes classes de bens. Bem de

fam ília.

07. Fatos juríd icos em geral, negócios juríd icos e atos juríd icos em sentido estrito. A tos

ilic itos. Aquisição. modificação e extinção dos dire itos.

08. NegÓCIOs juríd icos: conceito, pressupostos de existência; requisi~s de validade;

classificações; a causa nos negócios juríd icos. A vontade e sua manifestação nos atos e

negócios Juríd icos: interpretação e integração dos atos e negócios juríd icos.

09. Inexistência, invalidade e ineficácia dos atos e negócios juríd icos. Redução' e conversão

dos negôcios juríd icos. Ratificação e confirmação.

10. V ícios ou defeitos dos atos e negócios juríd icos. Erro, dolo, coação, simulação, fraude,

lesão, estado de perigo, estado de necessidade, reserva mental.

11. Modalidade dos atos e negócios juríd icos: condição, termo e encargo. Forma e prova

dos atos e negócios juríd icos.

12. Prescrição 8 decadência.

13. D ire itos pessoais, d ire itos reais, ônus reais, obrigações reais: configuraçao juríd ica,

distinções, qualidades.

14. Prestações de fato e prestaçOes de coisa. Modalidades das obrigações: quanto ao

vínculo, quanto ao sujeito, quanto ao objeto.

15. Pagamento: conceito, natureza juríd ica, requisitos. Tempo, lugar e prova.

16. MOdos especiais de extinÇê10 das obrigações: pagamento por consignação; dação em

pagamento; novação; compensação; rem issão; confusão.

17. Não cumprimento da obrigação. Mora, inadimplemento e impossibilidade da execução

obrigacional. Impossibilidade superveniente: caso fortu ito e força maior. Cumprimento

defeituoso. C lâusula penal.

18. Transferência das obrigações. Cessão de crédito. Sub-rogação. Assunção de dívidas.

Cessão do contrato.

19. Tendências atuais do dire ito contratual. Autonom ia d~ vontade, intervenção do Estado e

a função social do contraIo. Tutela do consum idor.

20. Formação e conclusão dos contratos. O valor juríd ico da boa fé. Negociações

prelim inares e responsabilidade na ruptura. Arras.

21. C lassificação dos contratos: unilaterais e bilaterais; típ icos, atíp icos e m istos;

consensuais e reais; gratuitos e onerosos; cumulativos e aleatórios; solenes e não solenes;

contratos personalissimos; contratos prelim inares. Gestão de negócios.

22. Resolução, resilição e rescisão dos contratos.

23. Onerosidade excessiva: clâusula rebus sic stantibus e teoria da imprevisão.

24. V icias redibitórios. Evicção.

25. Contratos em espécie: Compra e venda. Troca. Locação. Doação.

26. Contratos em espécie: Comodato e mútuo. F iança. Mandato.

27. Responsabilidade civil. Responsabilidade contratual e extracontratual. Responsabilidade

por atos ilícitos, responsabilidade objetiva e responsabilidade por fatos Iicitos danosos.

Enriquecimento sem causa.

28. Casos especiais de responsabilidade civil: a) acidentes de trabalho; b) transportes; c)

seguro.

29. Posse: conceito, classificação, aquisição, efeitos e perda.

30. Proteção possessória. Os interditos.

31. Usucapião.

32. Modos de aquisição e de perda da propriedade em geral. Registro imobiliário.

33. D ire itos de vizinhança.

34. Murtipropriedade imobiliária; Condom ínio no Código C ivil B rasile iro e o condom ínio em

edificics.
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35. D ireitos reais sobre coisas alheias. D ire ito de superfície.

36. O direito autoral e a legislação brasile ira.

37. D ire ito real de aquisição.

38. D ireitos reais de garantia: penhor e hipoteca.

39. Função social da propriedade e da posse.

40. Fam ília e Constitu ição. A fam ilia matrimonializada e a fam ília não constitu ida pelo

casamento. Fam ílias monoparentais.

41. Habilitação e impedimentos matrimonias. Celebração de casamento e sua prova.

Casamento relig ioso com efeitos civis.

42. Regimes de bens entre os cõnjuges.

43. Inexistência, nulidade e anulabilidade do casamento.

44. D issolução da sociedade conjugal. D ivórcio e separação.

45, Parentesco, alimentos e filiação; filiação matrimonial, filiação havida fora do casamento.

Posse de estado de filho.

46. Tutela, curatela e ausência.

47. Transm issão, aceitação e renúncia da herança.

48. Sucessão legítima: ordem de vocação hereditária e representação. Herança jacente.

49. Testamentos e legados.

50. Inventário, arrolamento e partilha. Sonegados. Cotações.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

1. Dos dire itos fundamentais.

2. Das medidas de proteção,

3. Dos atos infracionais.

4. Das medidas pertinentes 80S pais ou responsáveis.

5. Do Conselho Tutelar.

6. Do Conselho dos D ireitos da Criança e do Adolescente.

7. Da Justiça da Infaneia e da Juventude.

8. Dos procedimentos.

9. Dos recursos.

10. Do M inistério Público.

11. Da proteção judicia l aos interesses individuais, d ifusos e coletivos.

12. Dos crimes e das infrações adm inistrativas.

D IREITO PROCESSUAL CML

•
01. Noções introdutórias: a) conflito de interesses e lide; b) autodefesa e autocomposição; c)

jurisdição, ação e processo.

02. Princip ias constitucionais do processo: a) princip ia dispositivo e inquisit6rio; b) ju iz

natural; c) igualdade, contraditório e ampla defesa; d) duplo grau de jurisdição; e) coisa

ju lgada.

03. Outros princip ias do processo: a) imparcia lidade do juiz; b) livre convicção do juiz; c)

impulso oficia l; d) econom ia processual e instrumentalidade das formas; e) publicidade dos

atos processuais; f) oralidade; g) lealdade processual.

04, Norma processual: a) características; b) fontes; c) interpretação.

05. E ficâcia da lei processual no tempo e no espaço.

06. Jurisdição: a) conceito e características; b) princípios; c) a função jurisdicional e as

demais funções do Estado.

07. Jurisdição voluntária: a) conceito; b) teorias; c) peculiaridades.

08. Equivalentes jurisdicionais: a) conciliação; b) transação; c) juízo arbitra l; d) sentença

estrangeira.

09. Poder judiciário: a) funções; b) sua estrutura constitucional; c) órgãos federais e

estaduais.

10. Garantias do judiciário: a) garantias do Poder Judiciário; b) garantias dos Tribunais; c)

garantias dos Juízes.

11. Competência: a) conceito; b) critérios para sua divisa0; c) competência materia l e



D IÁR IO DA JUST iÇ ACUR IT IB A , 4 "_ FE IR A , 22 /04 /1998

com pe tênc ia fun c iona l.

12. M od ifica ções da com pe tênc ia : a ) com pe tênc ia abso lu ta e re la tiva ; b ) p ro rrogação da

com pe tênc ia ; c ) conexão , con tin ênc ia e p re venção .

13. Ve rifica ção da com pe tênc ia : a ) com pe tênc ia re la tiva e abso lu ta ; b ) e xceção de i

in com pe tênc ia ; c ) con flito de com pe tênc ia . :

14. A ção : a ) conce ito ; b ) te o ria .

1 5 . C ond ições da ação : a ) poss ib ilid ade ju ríd ica do ped ido ; b ) le g itim idade de pa rte s ; c )

in te re sse de ag ir.

16. C lass ifica ção das ações : a ) c rité r io s ; b ) c la ss ifica ção pe ja na tu re za da sen tença

p re tend ida .

17. Id en tid ade e sem e lhança en tre a ções : a ) e lem en to s da ação ; b ) sem e lhanças , h ip ó te ses

e conseqüênc ia s .

18. E xceção : a ) b ila te ra lid ade da ação e do p ro cesso ; b ) conce ito e na tu re za ju ríd ica da

exceção ; c ) c la ss ifica ção das exceções .

19. P rocesso : a ) p rin c íp io s in fo rm a tivo s do p ro cesso ; b ) p ro cesso e p ro ced im en to ; c )

na tu re za ju ríd ica do p ro cesso ; d } re la ção ju ríd ica p ro cessua l e re la ção ju ríd ica m a te ria l.

2 0 . T ipo s de p ro cessos : a ) p ro cesso de conhec im en to ; b ) p ro cesso cau te la r; c ) p ro cesso de

execução .

21. Su je ito s do p ro cesso : a ) ju iz ; b ) au to r; c ) ré u ; d ) lit is conso rte ; e ) te rce iro in te rven ien te ; f)

M in is té rio P úb lico ; g ) advogado ; h ) aux ilia re s da ju s tiça .

22 . P re ssupos to s p ro cessua is : a ) conce ito ; b ) c la ss ifica ção ; c ) e fe ito s .

23 . T ram ita ção do p ro cesso : a ) in s tau ra ção , cu rso e té rm ino do p ro ce tso ; b ) su spensão do

p ro cesso .

24 . O ju iz : a ) capac idade p ro cessua l; b ) abs tenção e re cusa ; c ) pode re s e deve re s .

!5 . A s pa rte s : a ) conce ito ; b ) subs titu ição p ro cessua l; c ) su cessão de pa rte s ; d ) le g itim idade

)a ra se r pa rte ; e ) capac idade pa ra es ta r em ju izo .

l6. L itis consó rc io : a ) conce ito ; b ) e spéc ie s .

27 . In te rvenção de te rce iro s : a ) conce ito e espéc ie s ; b ) a ss is tê n c ia ; c ) opos ição ; d )

nom eação à au to ria ; e ) denunc ia ção da lid e ; f) cham am en to ao p ro cesso .

28 . R ep re sen ta ção po r advogado : a ) au to -rep re sen ta ção ; b ) advogados ; c ) m anda to ju d ic ia l;

ld ) a ss is tê n c ia ju d ic iá ria g ra tu ita .

2 9 . M in is té rio P úb lico : a ) fu n ções no p ro cesso c iv il; b ) pa rte : c ) fis ca l da le i.

3 0 . A to p ro cessua l: a ) conce ito e c la ss ifica ção ; b ) lu ga r pa ra rea liza ção ; c ) coope ra ção

ju risd ic io na l in tem a e ex tem a .

31. Tem po pa ra a p rá tica do a to p ro cessua l: a ) m om en to ; b ) p ra zos ; c ) fé ria s fo renses .

32 . D espesas com o a to p ro cessua l: a ) cu s ta s p ro cessua is ; b ) re sponsab ilid ade pe lo

pagam en to .

33 . V a lid ade do a to p ro cessua l: a ) cond ições de ex is tê n c ia do a to p ro cessua l; b ) cond ições

de va lid ade do a to p ro cessua l; c ) nu lid ade do a to p ro cessua l.

3 4 . N u lid ade abso lu ta e re la tiva : a ) anu lab ilid ade : b ) conva lid a ção do a to .

35 . T ipo s de p ro ced im en to s : a ) p ro ced im en to com um o rd iná rio ; b ) p ro ced im en to sum á rio ; c )

p ro ced im en to s espec ia is .

3 6 . T u te la ju risd ic io na l an te c ip ada : a ) conce ito s ; b ) requ is ito s .

37 . P e tição in ic ia l: a ) re qu is ito s ; b ) em enda ; c ) in de fe rim en to .

38 . P ed ido : a ) conce ito e fundam en to ; b ) a lte ra ção e ac ré sc im o , e spéc ie s ; c ) va lo r da causa .

39 . C ita ção : a ) conce ito ; b ) c ita ções rea is ; c ) c ita ções p re sum idas .

40 . R espos ta do réu : a ) conce ito ; b ) de fe sa d ire ta ; c ) de fe sa ind ire ta .

41. E xceções p ro cessua is : a ) conce ito ; b ) in com pe tênc ia ; c ) im ped im en to ; d ) su spe ição .

42 . C on te s ta ção : a ) conce ito ; b ) e xceções m a te ria is ; c ) fo rm a e ap re sen ta ção da

con te s ta ção

43 . R eve lia : a ) conce ito ; b ) a lcance ; c ) e fe ito s .

44 . R econvenção : a ) conce ito ; b ) fu ndam en to e p re ssupos to s ; c ) cab im en to e e fe ito s : d )

p ro ced im en to .

45 . P ro v id ênc ia s p re lim ina re s : a ) e fe ito s da re ve lia ; b ) dec la ra ção -in c id en te ; c ) fa to s

im ped itivo s . m od ifica tivo s ou ex tin tivo s do ped ido .

46 . Ju lgam en to con fo rm e o es tado do p ro cesso : a ) e x tin ção do p ro cesso ; b ) ju lg am en to

an te c ip ado da lid e ; c ) saneam en to do p ro cesso (ab rangénc ia ).

4 7 . D espacho saneado r em s i: a ) m om en to ; b ) con teúdo ; c ) fo rm a .

48 . P ro va : a ) conce ito ; b ) ob je to .

49 . O nus da p ro va : a ) fin a lid ade ; b ) p rin c ip ia s ; c ) d isc ip lin a .

50 . P ro ced im en to p roba tó rio : a ) p ropos ição e adm issão da p ro va ; b ) in ic ia tiva do JU Iz ; c )

p rodução de p ro va : d ) an te c ip a ção da p ro va e p ro va em p res tada .
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51. An te c ipa ção da p ro va : a ) pape l do ju iz ; b ) s is tem a ; c ) pos ição do cód igo .

52 . P ro va : a ) docum en ta l: b ) te s tem unha l; c ) pe ric ia l.

5 3 . In d íc io s e p re sunções

54 . A ud iênc ia de in s tru ção e ju lg am en to : a ) m om en to e lo ca l d a aud iênc ia ; b ) ca ra c te rís tica s

da aud iênc ia ; c ) a to s p ra ticados na aud iênc ia .

55 . S en tença : a ) conce ito e requ is ito s ; b ) fo rm a ; c ) tip o s de sen tença ; d ) c la ss ifica ção das

sen tenças de fin itiva s ; e ) in tim ação e pub lica ção da sen tença ; f) v íc io s e co rre ções da

sen tença ; g ) com p lem en ta ção da sen tença .

56 . P re c lu são : a ) p re c lu são com um ; b ) p re c lu são m áx im a ; c ) e fe ito s ,

57 . D up lo g rau ob rig a tó rio de ju risd ição ; a ) rem essa ob rig a tó ria ; b ) im u tab ilid ade e

ind iscu tib ilid ade da sen tença .

58 . P rin c ip ia s ge ra is dos re cu rso s : a ) conce ito e fundam en to dos re cu rso s ; b ) cond ições da

adm iss ib ilid ade dos re cu rso s ; c ) le g itim idade pa ra re co rre r: d ) a to s p ro cessua is re co rríve is e

irre co rríve is .

5 9 . E x tin ção dos re cu rso s : a ) renúnc ia , de se rção e des is tê n c ia ; b ) ju lg am en to do re cu rso .

60 . R ~cu rso s no P ro cesso C iv il B ra s ile iro : a ) c la ss ifica ção dos re cu rso s p re v is to s no C ód igo ;

b ) ape la ção ; c ) ag ra vo ; d ) em ba rgos in fr in gen te s ; e ) em ba rgos de d ive rgênc ia em recu rso

espec ia l; f) em ba rgos de d ive rgênc ia em recu rso ex trao rd in á rio e em ba rgos de dec la ra ção ;

g ) re cu rso o rd in á rio ; h ) re cu rso espec ia l; i) re cu rso ades ivo : j) a g ra vo re tid o ; I) a g ra vo

reg im en ta l; m ) co rre ição pa rc ia l; n ) re cu rso s inom inados ; o ) re c lam ação ; p ) re cu rso s de

a lçada ; q ) re cu rso s ex trao rd in á rio s .

61. O rdem dos p ro cessos no tr ib una l: a ) p ro cessos de p ro ced im en to o rd in á rio ; b ) de

p ro ced im en to sum á rio ; c ) se ssão de ju lg am en to .

62 . P ro cesso nos tr ib una is~ a ) un ifo rm iza ção da ju risp rudênc ia ; b ) dec la ra ção de

in cons titu c io na lid ade ; c ) hom o logação da sen tença es trange ira .

63 . C o isa ju lg ada : a ) co isa ju lg ada m a te ria l; b ) co isa ju lg ada fo rm a l; c ) e fe ito s

64 . A ção re sc isó ria : a ) p re ssupos to s ;' b ) adm iss ib ilid ade ; c ) em ju risd ição vo lun tá ria ; d )

, ca rênc ia .

65 . L iq u ida ção de sen tença : a ) fo rm as ; b ) p ro ced im en to s ; c ) quando há necess idade dE l

c ita ção .

66 . E xecução fo rçada : a ) le g itim idade a tiva ; b ) su je ito s pass ivo s ; c ) ob rig a ções a lte rna tiva s I

d ) nu lid ade da execução .

67 . C om pe tênc ia : a ) e xecução fundada em titu lo jL>d ic ia l; b ) e xecução fundada em titu l1

e x tra ju d ic ia l; c ) e xecução fis ca l.

6 8 . R equ is ito s pa ra execução : a ) in ad im p lem en to do devedo r; b ) títu lo e xecu tivo

69 . E xecução de fin itiva . E xecução p ro v isó ria . E xecução à lu z da Le i n ° 8 .009 de 29 \03 /90 ).

7 0 . R esponsab ilid ade pa tr im on ia l d o devedo r: a ) fra ude de execução : b ) d ire ito de re ten ção .

71. E spéc ie s de execução : a ) pa ra en trega da co isa ce rta ; b ) das ob rig a ções de fa ze r e nãc

fa ze r; c ) po r quan tia ce rta con tra devedo r so lven te ; d ) con tra a Fazenda P úb lica ; e ) de

p re s ta ção a lim en tíc ia (p risão c iv il e .H abeas C o rpus .).

7 2 . A to s exp rop ria tó rio s e a lie na tô rio s na execução po r quan tia ce rta con tra devedo r

so lven te ; a ) penho ra ; b ) a va lia ção ; c ) a rrem a ta ção .

73 . Em ba rgos do devedo r: a ) adm iss ib itid ade ; b ) te rm o in ic ia l d o p ra zo de o fe re c im en to : c )

re je ição lim ina r; d ) im pugnação .

74 . Em ba rgos à execução fundada em sen tença . C asos de adm iss ib ilid ade com e fe ito

su spens ivo .

75 . E xceção no p ro cesso execu tô rio : a ) de in com pe tênc ia do ju iz ; b ) de suspe ição e

im ped im en to do ju iz .

7 6 . Em ba rgos à execução fundada em titu lo e x tra ju d ic ia l. F a ses de cogn ição .

77 . Em ba rgos à a rrem a ta ção e à ad jud ica ção .

78 . In so lvênC ia do devedo r: a ) in so lvênc ia p re sum ida ; b ) de c la ra ção da in so lvênc ia e seus

e fe ito s .

79 . R em ição : a ) ob je to : b ) e spéc ie s ; c ) d ire ito de rem ir.

8 0 . S uspensão do p ro cesso de execução : a ) cab im en to ; b ) e fe ito s .

81. E x tin ção da execução : a ) ca sos de ex tin ção : b ) e fe ito s .

82 . P ro cesso cau te la r: a ) m ed idas cau te la re s tip ica s e a típ ica s ; b ) com pe tênc ia ; c ) m ed idas

p repa ra tó ria s e na pendênc ia do p ro cesso ; d ) concessão de lim ina r; e ) ce ssação da

e ficá c ia .

83 . A rre s to . S eqües tro . C aução . B usca e ap reensão . E x ib ição . P rodução A n te c ip ada de

P rovas . A lim en to s p ro v is io na is . A rro lam en to de bens . Ju s tifica ção . P ro te s to s . no tifica ções e

In te rpe la ções . H om o logação do penho r le ga l. P osse em nom e do nasc itu ro . A ten tado .

P ro te s to e ap reensão de títu lo s .



88. Ação declara tória Ação declara tória inc idente . Ação de desapropriação ind ire ta . Ação

d iscrim inatória , Ação de despe jo e renovatória Manoada de segurança. Mandado de

In junção. "Habeas-Data". Ação popu lar. Ação civ il pub lica . Ações co le tivas.

89. O rgan ização jud ic iá ria - a) órgãos do Poder Jud icIário ; b) Ju izado Especia l C íve l (Le i n0

9.099, Oe 26/09/95): c) competência ; d) fundamento ; e) substitu ição nos tribuna is e nas

comarcas; f) deveres do magistrado; g) pena lidades; h) responsab ilidade civ il.

84 . P roced im entos especia is de jurisd ição contenciosa: a) ação de consignação em

pagamento ; b) ação de depósito ; c) ação de anu lação e substitu ição de titu los ao portador;

d) ação de prestação de contas; e) ações possessó iias; f) ação de nunciação de obra nova;

g) ação de usucap ião de terras particu lares; h) ação de d iv isão e demarcação de terra~

particu lares: i) inventârio e partilha ; j) p rocesso de arro lamento ; k) ação monitó ria .

85 , Embargos de terce iro : a) adm issib ilidade; b) proced im ento .

86. Hab ilitação: a) cab im ento ; b) proced im ento .

87. P roced im entos especia iS de jurisd ição vo luntária . A lienações jud ic ia is . Separação

consensua l. Testamentos e codIc ilos. Herança jacente . Bens dos ausentes. Co isas vagas

Curate la dos in terd itos. Especia lização da h ipoteca lega l.

13 . Un ifo rm ização do d ire ito in ternaciona l: a ) COntornos gera is do prob lema: b) convenções

de Genebra e sua recepção pe lo d ire ito brasile iro .

14. Endosso: a) conce ito e função; b) e fe itos; c) m odalidades, c láusu las especia iS .

15. Ava l: a ) conce ito e função: b) e fe itos; c) fo rm a.

16. Vencim ento e pagamento : a) considerações gera is.

17 . P ro testo : a) conce ito ; b) especies e efe itos; c) prazos.

18. Letra de Câmbio : a) identificação; b) regras específicas; c) o ace ite .

19. Nota P rom issória : a) identificação; b) regras especifIcas.

20. Cheque: a) identificação; b) regras especificas; c) responsab ilidade do estabe lecim ento

bancário : d) repressão pena l e adm in istra tiva .

21. Dup lica ta : a) identificação; b) especies; c) em issão; d) o ace ite ; e) o suprim ento do

ace ite .

22. Conhecim ento de depósito e "W arrant": a ) identificação; b) regras específicas.

23. Conhecim ento de transporte : a) identificação; b) regras específicas.

24. Debêntures e partes benefic ia rias: a) identificaÇão; b) regras especificas.

25. T ítu los de créd ito rura l: a ) identificação; b) regras especificas.

26. T ítu los de créd ito industria l: a ) identificação; b) regras especificas.

27. Contra tos mercantis : compra e venda mercantil; locação mercantil; le i de luvas; pro teção

ao fundo de comércio ; m andato mercantil; com issão; agência ; corre tagem ; concessao
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mercantil; fiança mercantil; penhor mercantil; contra tos bancários

28. Fa lência Caracterização da fa lência : a) devedor comercian te ; b) inso lvência ; c).

sentença.

29. Im pontua lioade: a) o artigo 1° da Le i de Fa lências: b) titu lo executivo . c) Contas liqu idas

d) titu lo não vencido; e) pro testo

30. Atos que denotam fa lência : a) s ituações especificas.

31. Auto-fa lência : a) o art. 8° da Le i de Fa lências; b) pecu lia ridades.

32. P rocessos pre-fa lim entares: a) leg Itim ação ativa ; b) leg itim ação passiva ; c) competéncia .

33. P roced im entos; a) proced im ento do art. 11 ; b) proced im ento do art. 12 ; c) proced im ento

na auto .fa lência .

34. Sentença denegatória da fa lência : a) natureza juríd ica . b) recurso; c) responsab ilidade

do autor.

35 . Sentença de Fa!ência : a) natureza juríd ica ; b) agravo de instrumento ; c) embargos.

36. Sentença de Falência a) conteúdo; b) te rm o lega l.

37 . E fe itos sobre d ire itos dos credores: a) m assa sub je tiva e sua natureza juríd ica ; b)

cred itas exclu i dos; c) suspensão de ações e execuções ind iv idua is; d) suspensão do curSa i

de juros.

38. S ituação processua l dos credores: a) facu ldades processua is; b) obrigações so lidárias e

d ire ito de regresso.

39. E fe itos sobre a pessoa e os bens do fa lido : a) deveres do fa lido ; b) d ire itos do fa lido : c)

continuação do negócio .

40. Efe itos sobre contra tos: a) regras gera is sobre contra tos un ila tera is e b ila tera is ; b) regras

específicas sobre a lguns contra tos.

41. E fe itos sobre contra to de sociedade ' a) fa lência da sociedade e situação; b) fa lência do

sócio e situação da sociedade.

42. E fe itos sobre atos do fa lido antes da fa lência : a) a tos lnoponíve is; processo e

proced im ento da ação revogatória .

43. O sínd ico : a) conce ito e natureza juríd ica ; b) deveres e atribu ições; c) nomeação e

investidura .

44. A rrecadação e guarda de bens, livros e documentos do fa lido : a) fundamento ; b)

proced im ento ; c) pecu lia ridades.

45. A rrecadação de d ire itos de terce iros: a) lim ites dos poderes do sínd ico ; b) ped ido de

restitu ição; c) embargos de terce iro .

46. Verificação de créd itos: a) declaração de cred ito e sua natureza juríd ica ; b)

proced im ento ; c) declaração re tardatária .

47. C lassificação dos cred itos: a) quadro gera l de credores; b) pre feréncias e priv ileg ias; c)

credores da massa.

48. Inquerito jud ic ia l: a ) repressão pena l no campo fa lim entar; b ) inquerito jud ic ia l e

persecução pena l; c) proced im ento .

49. Encerramento da fase de in form ação.

50. Realização do ativo : a) regras gera is; b) venda em le ilão ; c) venda por proposta ; d)

in terfe rência e d ispo llçãO dos credores; e) bens su je itos a d ire ito rea l.

51 . L iqu idação do passivo ; a) pagamento aos credores da massa; b) pagamento dos

credores da fa lência : c) pagamento de cred itas fazendários.

52. Encerramento do processo: a) apresentação e ju lgamento das contas do S ind lco ; b ,

e fe itos: c) proced im ento .

53. Extinção das obrigações: a) conce ituação; b) d is tinção do encerramento do processo; c)

proced im ento

54. Concordata : a) conce ito ; b) natureza juríd ica ; c) s in tese h istórica ; d) espécies.

55. Noções gera is sobre concordata : a) cred itas SU je itos à concordata ; devedores não

benefic iá rios de concordata ; c) cred itas posterio res ao ped ido de concordata ; d) o

com issário .

56. E fe itos da concordata : a) sobre os cred itas qu irogra fários; b) sobre a pessoa do

concordatário ; c) sobre contra tos .

. 57 . Concordata preventiva : a) requ is itos; b) proced im ento .

58. Concordata suspensiva : a) requ is itos; b) proced im ento .

59. Embargos à concordata : a) oportun idade; b) fundamentos: c) proced im ento .

60. Concessão da concordata : a) decisão jud ic ia l; b ) rescisão.

61. Extinção da concordata : a) decisão jud ic ia l; b ) proced im ento .

D IRE ITO TR IBUTAR IO

01. S istema constituc iona l tribu tário . P rincíp ios. Teorias da im posição tribu tária .

02. Espécies tribu tárias.

D IÁR IO DA JUSTIÇA

drre toria ; cap ita l socia l; ac ion istas;

gera is. Sociedade por quotas de responsab ilidad i

I

I
d ire itos e

D IRE ITO COMERC IAL
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01. Comerciante Empresa mercantil. Estru tura juríd ica da empresa. Empresário . Fundo de

comercio . Reg istro de comercio , . I

02. Sociedades mercantis , Noção Persona lidade. A atuação "u ltra v iris". Sociedade irregu lar

e SOC iedade de fa to . Sociedades fic tic ias. Sociedades un ipessoa is. Desconsideração da

persona lidade

03. Sociedade mercantil: p rincíp ios

lim itada.

04. Sociedade por ações assemble ia gera l:

deveres. Contro lador. Subsid iá ria In tegra l.

05. Sociedade por ações: d isso lução: extinção; transform ação; incorporação; fusão; c isão.

06. Sociedades mercantis : sociedade em nome co le tivo ; sociedade em comandita s im ples;

sociedade de cap ita l e indústria : sociedade em conta de partic ipação.

07. Propriedade industria l: p ro teção normativa ; m arcas: patentes; expressões e sina is de

propaganda; titu lo do estabe lecim ento

08. Concorrência deslea l e abuso do poder econõm ico: a) conce ituação; b) repressão; c)

pro teção do consum idor.

09. Mercado de cap ita is . S istema Naciona l de T itu las e Valores Mobiliá rios.

10. T itu las de cred ito ; a) conce ito ; b) função; c) cartu la ridade; d) lite ra lidade; e) autonom ia ; f)

rigorismo formal; g ) re lações juríd Icas cartu la res e extracartu la res.

11. P rinc ip ias fundamenta is: a) inopon ib iJ idade de exceÇ )lJes ao terce iro de boa.fe ; b)

presunção de inocorrencia de novação

12. C lassifIcação dos titu las de créd itos: a) quan!o a origem : b) quanto à natureza do d ire ito

que atribuem : c) quanto a circu lação.
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,
retroatividade e

DIREITO PROCESSUAL PENAL

Conceitos e fundamentos. Os prazos de prescrição e sua contagem .

03. A le i complementar.

04. Das lim itações constitucionais ao poder de tributar.

05. Tributos. Conceito e classificação. Impostos Feder~is, Impostos Estaduais. Impostai

Municipais. Taxas e contribuição de melhoria. Empréstimos compulsórios. Contribuiçõe,

parafiscais. Imposto sobre a transm issão "causa mortis. e doação de bens e dire itos.

06. Isenção e anistia.

07. Código Tributário Nacional e legislação tributária esparsa.

08. Fontes do D ire ito Tributário. Responsabilidade Tributária, IJicitos à luz do D ire ito Penal

Outros ilfc itos.

09. Obrigações tributárias. Suje ito ativo e passivo. lançamento.

10. Decadência e prescrição no D ireito Tributário.

11. Processo Adm inistrativo.

12. Processo Judicia l.

13. Sanção Tributária

14. D ire ito Internacional Tributário.

D IREITO PENAL

01. A Norma Penal, conceito e conteúdo. O princip io da anterioridade da Lei Penal. Fonte~

do D ireito Penal e seus exclusivismos. Caracteres, formas e espécies de lei penal.

02. A interpretação da lei penal. Formas de interpretação. A analogia no D ire ito Penal

Concurso aparente de normas penais.

03. A Lei Penal no tempo. Princíp ios da irretroatividade da lei penal. A le i mais benigna. Leis

intermediárias e temporárias. Tempo do crime. -

04. A le i penal no espaço. Princíp ios gerais. Conceito de território. Lugar do crime. Extra~

territoria lidade. E ficácia da sentença estrangeira.

05. A Lei Penal em relação às pessoas e suas funções. Imunidades diplomáticas e

imunidades parlamentares.

06. Extradição. Conceito, fundamentos e caracteres da extradição. A extradição no Brasil:

h ist6rico, condições e processo. Introdução à teoria do crime.

07. Conceito formal, materia l e analítico de crime. Defin ições de crime.

08. A ação: conceito e elementos. Teorias. Teorias sobre a ação e om issão. Ausência de

ação.

09. Problemas de causalidade no Código Penal.

10. T ip icidade e tipo. Conceito, estrutura e elementos. Evolução histórica. Importáncia da

noção do tipo. T ipos de fato e tipos de autor. T ipo objetivo e tipo subjetivo. Ausência de

tip icidade objetiva.

11. T ipo subjetivo. O dolo. Teorias. E lementos subjetivos do injusto.

12. Erro de fato. Erro culposo. Erro provocado por outrem . Erro na descrim inante putativa.

Erro acidental. E rro na execução.

13. A culpa. Conceito e fundamentos. E lementos da culpa. Formas de culpa. Presunção e

compensação de culpa.

14. Antijurid icidade. Antijurid icidade formal e materia l. Caráter objetivo da antijurid icidade.

15. Causas de exclusão da antijurid icidade. Denom inação. H istórico. Causas legais e

supralegais. Caráter objetivo das descrim inantes.

16. Estado de necessidade. Conceito, fundamentos e requisitos. Exclusão do estado de

necessidade.

17. Legítima defesa. Teorias e elementos. Excesso na legitima defesa.

18. Outrf:3 is causas de exclusão da antijurid icidade. Exercício regular de dire ito. Estrito

wmprimento do dever legal. Intervenções médico-cirúrgicas. ConsentimE~-"to do ofendido.

19. A culpabilidade. Concepção psicológica e concepção normativa da culpabilidade.

E lementos e foonas da culpabilidade.

20. Imputabilidade. Imputabilidade e responsabilidade. Concepções de imputabilidade.

Fundamentos. Actio libera In causa.

21. In imputabilidade. S istemas biol6gioos, psicol6gicos e bio-psicol6gicos normativos.

Causas de inimputabilidade dim inulda. Surdo-mudez.

22. Outras condições que podem influ ir sobre a imputabilidade. Emoção' e paixão.

Embriaguez. Menoridade. Legislação especia l aplicável aos menores.

23. Erro de tipo e de proib ição.

24. Inexig ib ilidade de conduta diversa. Coação irresistível. Obediência hierárquica.

25. C rimes qualificados pelo resultado. Preterintencíonalidade. Responsabilidade sem culpa

26. Iter C rim inis; suas fases. A tos preparatórios e atos executivos.

27. Tentativa. Conceito, natureza jurfd ica e elementos da tentativa. Espécies de tentativa

Crimes que não adm item a forma tentada.

28. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Tentativa in idônea.

29. Consumação. Conceito formal e materia l da consumação. Momento oonsumativo. C~ime

exaurido.

30. Unidade e pluralidade de agentes. Co:-autoria. Teorias a respeito da co-delínqüência

Formas de concurso de delinqüentes. Autoria colateral.

31. A partic ipação nas várias espécies de crimes. Partic ipação por om issão. Momentos dE

partic ipação. C ircunstâncias comunicáveis e incomunicáveis.

32. Unidade e pluralidade de ações. Modo de solução. Concurso formal e materia l.

33. Crime continuado. Teorias sobre o crime continuado. E lementos do crime continuado.

34. Noção, teorias, fins e caracteres das penas. Retribuição e prevenção.

35. Classificação das penas. C ritérios de classificação. Penas capita is, corporais e

infamantes. Penas privativas de liberdade, pecuniárias e restritivas de dire itos.

36. Penas de reclusão e detenção. Prisão simples.

37. A pena de multa. Conceito e características da pena de mutta. A fixação e a execução de:

pena de multa.
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38. Circunstâncias modificadoras da pena. Critérios de classificação das circunstâncias de

crime. As agravantes obrigat6rias. Agravantes em concurso de agentes.

39. A reincidência. Conceito e elementos da reincidência. Espécies e efeitos da reincidência.

40. As circunstáncias atenuantes e seus efeitos. A tenuantes obrigatórias. A tenuantes em

concurso de agentes.

41. Com inação das penas. Aplicação da pena. Cálculo da pena

42. Conceito e natureza das medidas de segurança. Relações entre medidas de segurançd

e a pena. S istemas legislativos unitários e dualistas. Legalidade das medidas de segurança.

43. Pressupostos das medidas de••segurança. A prática do crime ou fato a este equiparado.

A periculosidade do agente.

44. Formas de aplicação da medida de segurança. Medidas substitutivas e complementar dê

pena. Revogação e extinção das medidas de segurança.

45. As medidas de segurança em espécie. C lassificação. Manicôm io Judiciário

Estabelecimento psiquiátrico.

46. A ação penal e suas espécies. Representaçao do ofendido e requisição do M inistro. d~

Justiça. O princíp io da legalidade e o M inistério Público. A ação privada. Ação nos crimes

complexos.

47. Dos efeitos da condenação. E feitos extrapenais da condenação. Genéricos e

especificos

48. As causas de extinção da punibilidade. Natureza juríd ica e ef~ itos da extinção da'

punib ilidade. Morte do agente. Decadência. Perempção. Perdão judicia l. Renúncia e perdão

do ofendido.

49. A prescrição.

Suspensão e interrupção da prescrição.

50. Retratação. Casamento com a ofendida. Reparação do dano. Anistia. Indulto. G raça.

Reabilitação.

51. Dos crimes contra a pessoa: dos crimes contra o patrimônio; dos crimes oontra a

propriedade imateria l; dos crimes contra a organização do trabalho; dos crimes contra o

sentimento relig ioso e contra o respeito aos mortos; dos crimes contra os costumes; dos

crimes contra a fam llia; dos crimes contra a incolum idade pública; dos c:rimes contra a paz

pública; dos crimes contra a fé pública; dos crimes contra a adm inistraçao pública.

52. Das contravençOes penais.

53. Tráfico e uso de entorpecentes.

54. Juizado Especia l C rim inal (Lei nO 9099/95).

55. C rimes contra a ordem tributária, econôm ica e contra as relaç6es de consumo.

01. Princíp ios fundamentais do Processo Penal: a) Relativos à jurisdição; b) Relativos à

ação; c) Relativos ao processo.

02. O D ireito Processual Penal no Brasil; Notícia histórica; O Código V igente; Anteprojeto de

relonna.

03. A norma processual penal: características, fontes das normas processuais; interpretação

das normas processuais.

04. A norma processual penal no tempo e no espaço: imediatidade,

territoria lidade das normas processuais.

05. O rganização da Justiça Penal: juízes e tribunais; garantia do Poder ~udiciãrio e do!

ju izes.

06. A Justiça Penal no ~tado do Paraná: A Lei de Organizaçao e D ivisão Judiciárias do
,
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Estado; Reso lução 13/95 , do Tribuna l de Justiça do Estado do Paraná.

07 . M in is té rio Púb lico .

08 . Jurisd ição Pena l: conce ito ; fo rm as e categorias da ju risd ição pena l; lim ites da ju risd ição .

09 . Da competência : conce ito ;. crité rios de d iv isão da competência m ateria l, te rrito ria l e

func iona l.

10. As etapas de concre tização da competência ; do fo ro competen te comum e especia l,

p rinc ipa l e subsid iá rio .

11. Modificações da competência : p ro rrogação e desaforam ento ; conexão e continência .

12. Questões sobre a competência : casos especia is , con flitos, exceção.

13 . Da po líc ia jud ic iá ria : do inquérito po lic ia l; ou tros proced im entos investiga tó rios

pre lim inares.

14. Do proced im ento e desarqu ivamento do inquérito po lic ia l.

15. Teorias em tomo da ação pena l.

16. Cond ições da ação: cond ições de proced ib ilidade; c lass ificação das ações.

17. Ação Pena l Púb lica : p rincíp ios in fo rm ativos.

18.• Ação Pena l Púb lica cond ic ionada à representação do ofend ido e à requ is içãc

m in is te ria l.

19. Ação Pena l e P rivada. P rinc ip ias in fo rm ativos. Ação Pena l P rivada subsid iá ria .

20 . Extinção da Ação Pena l: norm al e anorm al.

21. Processo : conce ito ; s is tem as processua is ; tipos de processo ; processo e proced im ento .

22 . Natureza ju ríd ica do processo : teoria . O processo como re lação ju ríd ica .

23 . Form ação, suspensão e extinção do processo . P ressupostos processua is .

24 . Su je itos do processo - o ju iz : im ped im entos e suspensão.

25 . Autor - acusado - o fend ido ; substitu ição processua l; ass is tênc ia ; su je itos secundários E

auxilia res.

26 . Dos atos processua is : cond ições de exis tênc ia e va lidade dos atos processua is .

27 . Das nu lidades processua is : conva lidação e saneamento .

28 . A prisão no processo pena l: norm as gera is sobre a prisão .

29 . A prisão em flagran te .

30 . A prisão preventiva .

31. A prisão tem porária .

32 . A prisão especia l e a dom ic ilia r. O utras prov idências caute la res.

33 . A liberdade prov isória ; a fiança . A Le i nO 5.941 de 22/11173. Revogação e re laxamentc

da prisão .

34 . Do ~Habeas Corpus~ .

35 . P rocesso e proced im ento : dos proced im entos em espécie ; fo rm as; c lass ificação do:

proced im entos; fases do proced im ento .

36 . Do proéed im ento ord inário .

37 . Do proced im ento sumário : em sentido estrito e contravenciona l.'

38 . Dos procedIm entos especia is .

39 . Da acusação: im putação; denúncia e que ixa ; ad itam ento e re je ição .

40 . Comunicação dos atos processua is : c itação, no tificação e in tim ação.

41. A defesa como in junção lega l: de fesa processua l e de mérito ; as exceções.

42 . Dos proced im entos dos crim es de competência do Tribuna l do Júri: no tic ia h is tó rica .

Fases e caracte rís ticas.

43 . Da orgariização do jú ri; o ju ízo da form ação da cu lpa ; p ronúncia , im pronuncia

desclass ificação e abso lv ição sumária .

44 . Da preparação do ju lgamento em plenário ; traba lhos em plenário . P rob lem as particu la res

do jú ri.

45 . Outros proced im entos especia is : o proced im ento dos crim es da competência orig inária

dos tribuna is superio res (de fo ro priv ileg iado).

46 . Dos proced im entos inc iden ta is .

47 . Da prova : teoria gera l.

48 . Do ônus e da aprec iação da prova . O princíp io do livre conhecim ento .

49 . In te rroga tório e confissão .

50 . Da prova testem unha l. C rítica .

51. Perguntas ao ofend ido . Reconhecim ento de pessoas e co isas, acareação, inspeção

jud ic ia l, reconstitu ição do crim e.

52 . Da prova documenta l; fa ls idade documenta l; busca e apreensão.

53 . Das períc ias em gera l; corpo de de lito .

54 . Exame do acusado. Exame crim ino lóg ico .

55 . Ind íc ios e presunções fina is sobre a prova ; a legações.

56 . Sentença pena l: noções gera is ; corre lação entre acusado e sentença.

57. Da sentença condenatória e abso lu t6 ria .

58. Pub licação e in tim ação da sentença; e fe itos da sentença pena l.

59. Teoria gera l dos recursos.

60. Ape lação e embargos.

61. Recurso em sentido estrito e carta testem unháve l.

62 . Recurso ord inário constituc iona l; corre ição parc ia l.

63 . Recurso extraord inário . Agravo . Recurso -ex-o ffíc io " e pro testo por novo jú ri.

64 . ExtinÇão dos recursos.

65 . Da co isa ju lgada form a l e m ateria l.

66 . L im ites ob je tivos e sub je tivos da co isa ju lgada.

67 . Revisão da sentença e sentença condenatória .

68 . Da execução pena l: noções gera is , caracte res.

69 . Da execução das penas em espécie .

70 . Execução das med idas de segurança.

71. Inc iden te da execução: suspensão cond ic iona l da pena, liberdade cond ic iona l e

un ificação das penas. P risão-A lbergue. P rogressão e regressão dos reg im es de

cumprim ento das penas

. 72 . T ransação crim ina l. Suspensão cond ic iona l do processo .

D IRE ITO CONSTITUC IONAL

01. Constitu ição : conce ito ; c lass ificação; Poder Leg is la tivo ; o rgan ização; a tribu ições;

p rocesso leg is la tivo ; M in is té rio Pub lico e princ ip ios constituc iona is .

02 . Norm a constituc iona l: supremacia ; con tro le da constituc iona lidade; d ire ito comparado;

Poder Executivo ; P res idencia lism o e Parlam entarism o; M in is tro de Estado; D is trito Federa l;

Territó rios Federa is .

03 . Contro le de constituc iona lidade: s is tem a bras ile iro ; Poder Jud ic iá rio ; o rgan ização;

Estado-M embro ; competência ; au tonom ia .

04 . Evo lução constituc iona l no B ras il P res iden te da Repúb lica : poder regu lam entar;

M ed idas P rov isórias; Un ião e Competência .

05 . Poder Constitu in te ; Reform a constituc iona l; Supremo Tribuna l Federa l: o rgan ização e

competência . M un ic ip io : criação, competência e autonom ia .

06 . Estado Federa l: conce ito ; s is tem a de repartição e competência . D ire ito comparado

Poder jud ic iá rio : o rgan ização; esta tu to constituc iona l da mag istra tu ra . D ire itos e garan tias

ind iv idua is e co le tivos: "Habeas Corpus"; m andado de segurança e mandado de in junção.

07 . In te rvenção federa l nos Estados e in te rvenção estadua l nos Mun icíp ios; Le is De legadas

08. Estado-M embro : poder constitu in te estadua l; au tonom Ia e lim itações. Segurança e

defesa do Estado Democrá tico de D ire ito .

09 . D ire itos Socia is e sua efe tivação. Norm as constituc iona is programáticas e princíp ios

constituc iona is v incu lan tes. Justiça dos Estados. O rçamento e fisca lização orçamentária e

finance ira . T ribuna l de Contas.

10. Hermenêutica Constituc iona l. P rocesso Leg is la tivo . O Parlam ento no Estado Moderno .

11. Normas eat1stituc iona is e c lass ifIcação. Adm in is tração Púb lica : p rinc ip ios constituc iona is

e princíp ios da isonom ia .

12. Contro le de constituc iona lidade e evo lução h is tô rica no sis tçm a bras ile iro . Naciona lidade

bras ile ira : cond ição ju ríd ica do estrange iro . Serv idores púb licos, p rinc ip ias constituc iona is .

13. Evo lução constituc iona l b ras ile ira ; d isposições constituc iona is trans itó rias; reg im e

constituc iona l da propriedade. M eio ambien te .

14. Federação bras ile ira : caracte rís ticas, d iscrim inação de competência na Constitu ição de

1988. O rdem socia l: seguridade socia l; p rinc ip io da lega lidade.

15. Inconstituc iona lidade: norm as constituc iona is e inconstituc iona is . L iberdades

constituc iona is ; ju risd ição constituc iona l no d ire ito bras ile iro e no d ire ito comparado;

im un idades e incompatib ilidades parlam entares.

16. Da decla ração de d ire itos; h is tó rico : teoria ju ríd ica e teoria po lítica . P rincíp ios

constituc iona is do traba lho ; o rdem socia l; com un icação socia l; estado de defesa e estado de

sitio .

17. Educação e cu ltu ra ; lim itações constituc iona is ao poder de tribu ta r; ação d ire ta de

decla ração de inconstituc iona lidãde: origem , evo lução e estado atua l.

18. Estado Democrá tico de D ire ito : fundamentos constituc iona is e doutrinários; ação d ire ta

de constituc iona lidade.

19. Seguridade socia l: saúde, prev idência socia l e ass is tênc ia socia l; educação e cu ltu ra

in te resses d ifusos e co le tivos.
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dos m otivos determ inantes

19. Revogação e anulação dos atos adm inistrativos. Revalidação: ratificação e conversão.

20. O contrato adm inistrativo. Conceito e características. Os cadernos de encargos. oJ
convênios adm inistrativos.

21. Elementos e formação de contrato adm inistrativo. Licitação: conceito, modalidades e

procedimentos.

22. Execução do contrato adm inistrativo: principias aplicáveis. Equilíbrio financeiro.

23. Teorias do fato do príncipe e da imprevisão. Extinção do contrato adm inistrativo: força
I

DIREITO ADMINISTRATIVO

01. A doutrina e jurisprudência na formaçào do Direito Adm inistrativo. A importância da lei

como fonte do Direito Adm inistrativo.

02. As diferentes espécies de regulamentos adm inistrativos. As instruções. Estatutos e

regimentos. Outras fontes do Direito Adm inistrativo.

03. A codificação do Direito Adm inistrativo. A codificação no Brasil.

04. Os sujeitos da relação jurídico-adm inistrativa. A personalidade de Dire~to Público. Noçàc

de pessoa adm inistrativa.

05. Aplicação da teoria do órgão da pessoa jurídica no Direito Adm inistrativo.

06. C lassificação dos órgãos e funções da Adm inistração Pública. Adm inistração Pllblici:

ativa e consultiva.

20. Organização dos poderes: Com issões Parlamentares; crimes de responsabilidade do

Presidente da República e dos M inistros de Estado. Emenda,' reforma e revisão

constitucional; alterações na Constituição de 1988.'

21. Dos Órgãos da Justiça Eleitoral.

22. E leições majoritárias e proporcionais.

23. Do processo eleitoral: alistamento de eleitores, registro de candidatos, votação,

apuração e diplomação.

24. Das inelegibilidades (Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990).

25. Da ação de impugnação de registro de candidatura.

26. Da investigação judicial eleitoral ou representação jurisdicional eleitoral.

27. Da ação de impugnação de mandato eletivo.

28. Dos crimes eleitorais.

29. M inistério Público Eleitoral.

30. Da Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei 9096, de 19 de setembro de 1995).

47. Espécies de cargos públicos e categorias de funcionários. Processos de seleção dE

funcionários. O concurso: modalidades e efeitos.

48. O ato de nomeação: natureza jurídica. Posse e exercício do cargo público. Outras forma:

de provimento dos cargos públicos

49. Funcionário efetivo: o estágio probatório e a garantia da estabilidade.

50. Deveres positivos e negativos dos funcionários públicos. Teorias a respeito do dever dE

obediência.

51. D ireitos dos funcionários públicos. Natureza jurídica dos vencimentos.

52. Responsabilidade dos funcionários. Penas disciplínares. O procedimento adm inistrativc

disciplinar.

53. Aposentadoria: espécies. Dem issão e exoneração. Outras modalidades de vacância do:-

cargos públicos.

54. Processo e procedimento adm inistrativo. A instânCia adm inistrativa. Representação I

reclamação adm inistrativa.

55. Controle interno da Adm inistração. Pedido de reconsideração. Recurso hierárquicc

próprio e impróprio. Prescrição adm inistrativa.

CÓDIGO DE ORGANIZACÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ

financeiro e duração das concessões.

28. Extinção da concessão de serviço público. Reversão dos bens da concessão.

29. Bens públicos: classificações e caracteres jurídicos. Natureza jurfdica do domínio

público.

30. Domínio público hídrico. Regime jurídico das águas públicas. Mar territorial e plataforma

continental. Domínio público aéreo.

31. Domínio público terrestre: terras públicas.

32. Domínio público terrestre: vias públicas e alinhamento; cem itérios; portos.

33. Utilização dos bens públicos: perm issão e concessão de uso; ocupação; aforamento e

concessão de domínio pleno.

34. Regimes jurídicos especiais: jazidas e m inas: quedas d'água.

35. Lim itações adm inistrativas; zoneamento.

36. Zonas fortificadas e de fronteira. regime jurídico das florestas. Bens do património

histórico e artístico nacional: tombamento.

37. Servidões adm inistrativas. Requisição da pr~priedade privada. Ocupação temporária.

38. A desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico.

39. Procedimentos adm inistrativo e judicial na desapropriação por utilidade pública. A

indenização. Desapropriação por zona e direito de extensão. Retrocesso. A chamada

desapropriação indireta.

40. A desapropriação por interesse social: história, conceito e fundamento jurídico.

Procedimentos adm inistrativo e judicial ..

41. S istemas de controle jurisdicional da Adm inistração Pública.

42. O controle dos atos adm inistrativos pelo Poder Judiciário: formas procedimentais

. especificas. A prévia exaustão da via adm inistrativa.

43. O controle da atividade financeira do Estado. O Tribunal de Contas no Brasil e suas

atribuições.

44. EvoluÇêo histórica e fundamentos jurídicos da responsabilidade patrimonial do Estado.

Teorias subjetivas e objetivas.

45. A responsabilidade patrimonial por atos da Adm inistração Pública no direito brasileiro. O

Código Civil e a Constituição. Ação regressiva contra o agente responsável.

46. Agentes públicos. Servidor e funcionário público. Natureza jurídica do emprego publico.

O regime jurídico dos funcionários públicos no Brasil. Estatutos gerais.

Federal

Estados eUnião,

D istrito

07. A competência adm inistrativa; avocação e delegação de competência.

08. Ausência de competência: o agente de fato.

09. A hierarquia; o poder hierárquico e suas manifestações.

10. Centralização e descentralização da atividade adm inistrativa do Estado. Adm inistraçãc

Pública direta e indireta.

11. A autarquia: natureza jurídica. O controle sobre a autarquia. C lassificações de entidades

autárquicas.

12. Sociedade de Econom ia m ista e empresa pública. A fundação perante o Direito

Adm inistrativo. Entidades paraestatais.

13. Descentralização política na. federação brasileira. Poderes da

Municipios. Adm inistração Pública Federal, Estadual e Municipal.

Territórios.

14. Atos da Adm inistração Pública. Atos e fatos adm inistrativos. E lementos do ate

adm inistrativo.

15. Formação do ato adm inistrativo. Procedimento adm inistrativo. Validade, eficácía e auto.

executoriedade do ato adm inistrativo.

16. C lassificações dos atos adm inistrativos. Atos simples, complexos, e cOmpostos. Ato~

unilaterais e multilaterais.

17. Atos vinculados e discricionários. O mérito do ato adm inistrativo.

18. Ato adm inistrativo inexistente. V icias do ato adm inistratívo: ato nulo e anulável. Teorie

maior e outras causas.

24. Contrato de obra pública. Contrato de concessão de obra e de serviço público. Contratd

de fomecimento. Outras espécies de contratos adm inistrativos.

25. Poder de polícia: origem e conceito. Polícia judiciária e policia adm inistrativa. As

liberdades públicas e o poder de polícia. Principais setores de atuação da policia

adm inistrativa.

26. Serviço público: conceito, caracteres, classificações e garantias.

t7. A concessao do serviço público: natureza jurídica. Perm issão e autorização. Regime

01. Órgãos do Poder Judiciário.

02. Tribunal de Justiça.

03. Atribuições e competência dos dirigentes do Tribunal de Justiça.

04. Organização e competência do Tribunal de Justiça.

05. Organização e funcionamento do Tribunal de Justiça.

06. Magistrados.

07. Auxiliares da Justiça.

08. D ivisA0 judiciária e prestação jurisdicional no Estado do Paraná.
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RECURSO ESPECIAL/RECURSO EXTRAORDINARIO

NElA

002 0088496-2/03

015 0107292-8/01

007 0100089-3/02

011 0105118-9/02

003 0090725-9/01

020 0108827-5/01

013 0106317-6/01

014 0106618-8/01

002 0088496-2/03

020--0108827-5/01

004 0099259-6/03

006 0100071-1/02

010 0104789-4/02

006 0100071-1/02

011 0105118-9/02

016 0107621-9/01

003 0090725-9/01

012 0106270-8/01

002 0088496-2/03

016 0107621-9/01

010 0104789-4/02

018 0107982-7/01

018 0107982-7/01

019 0108756-1/01

019 0108756-1/01

009 0104615-9/01

002 0088496-2/03

001 0060930-1/01

017 0107946-1/01

018 0107982-7/01

010 0104789-4/02

018 0107982-7/01

007 0100089-3/02

003 0090725-9/01

003 0090725-9/01

006 0100071-1/02

020 0108827-5/01

015 0107292-8/01

016 0107621-9/01

005 0099533-7/01

007 0100089-3/02

009 0104615-9/01

017 0107946-1/01

002 0088496-2/03

004 0099259-6/03

008 0104590-7/01

012 0106270-8/01

012 0106270-8/01

007 0100089-3/02

019 0108756-1/01

012 0106270-8/01

012 0106270-8/01

014 0106618-8/01

008 0104590-7/01

011 0105118-9/02

003 0090725-9/01

020 0108827-5/01

005 0099533-7/01

013 0106317-6/01

004 0099259-6/03

011 0105118-9/02

OOS 0099533-7/01

001 0060930-1/01

CURITIBA, 4a_ FEIRA, 22/04/1998

0060930-1/01

CAMPO LARGO

VARA CIVEL

LORENZETTI PORCELANA INDUSTRIAL

PARANA S/A

JOAO MAESTRELI TIGRINHD

MOACIR CESAR DE ANDRADE

ZORAIDE DE S. LIMA eASTANHEIRA

NEGA SEGUIMENTO
de 1998 (a) DEStR GONCALVES

ANGELA MARIA MACHADO COSTA

ANTONIO BUENO

ARMANDO GARCIA GARCIA

ARMANDO MAURI SPIACCI

AUGUSTO PROLlK

BENEDITO LEPRI

CASSIO NAGASAWA TANAKA

CIRO BRUNING

CLAUDIA MONTEIRO REGINATO

CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR

DANIEL HACHEM

RECURSO ESPECIAL CIVEL

ADVOGADO

RECORRIDO

ADVOGADO

EM CONCLUSAO

Em 24 de marco

DIVONSIR MARTaS

EDERALDO SOARES

EDSON 30SE CAZARIN

FAURLLIM NAREZI

FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA

FERNANDO GUSTAVO KNOERR

FREDERICO KORNDORFER NETO

GENESIO NAILOR FINGER

GERALDO FERNANDES NEVES

GERMANO ALBERTO DRESCH FILHO

IRAPUAN CAESAR DA COSTA

IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR

JAMIL JOSEPETTI

- JAQUELINE LOBO DA ROSA FERRAZ

JOAO MAESTRELI TIGRINHO

JOAQUIM ANTONIO CIRINO DOS SANTOS

JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK

JORGE GILBERTO SCHNEIDER

JORGE NASSER MACEDO

JOSE ANTONIO ANORE

JOSE CID CAMPELO

JOSE CID CAMPELO FILHO

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

JUSSARA S. A. 8. NASSER FERREIRA

KLEBER ANTONIO TOFFALINI FERREIRA

LAIR CARBONERA

LAURO FERNANDO PASCOAL

LILIAM C. RIBEIRO

LUCIANA MARASSI

LUIZ CARLOS DA ROCHA

LUIZ FERNANDO MOCELLIN

MAISA GORETI LOPES SANT'ANA

MARCELLO CESAR PEREIRA FILHO

MARCELO AUGUSTO DE OLIVEIRA FILHO

MARCOS ROBERTO GOMES DA SILVA

MARIA LUCIA SANTOS

MAURICIO FERNANDO OTTa

MAURO SANTOS JORGE

MAURO VIGNOTTI

MILTON DE LUCA

REIMAR RENATO RODRIGUES

RICARDO CASTRO PEIXOTO

RITA ELIZABETH CAMPELO GANDOLFO

RODAVLAS LHAMAS FERREIRA

RUI GHELLERE

SHIROKO NUMATA

TAOAO VASUMOTO

TORAMATU TANAKA

WANESSA DE OLIVEIRA ANTONIOLI

ZORAIDE DE S. LIMA CASTANHEIRA NElA

001 .PROCESSO

COMARCA

VARA

• RECORRENTE

DIÁRIO DA JUSTIÇA

RELAÇAO N.o

EDITAL DE CHAMAMENTO À REMOÇA0 N° 04198.

DIVISA0 DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

A Bacharel MARGARETH NASCIMENTO DA COSTA SCHON
Secretária do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, po;
determ inação do Excelentlssimo Senhor Desembargador Presiaente.
constante do despacho exarado nos autos de Provimento de Cargo 4

Serventuários n° 88.141.7, e de confonnidade com o artigo 160 e seus
parágrafos do Código de Organização e D ivisão Judiciárias do Estada,
no uso de suas atribuições legais,

CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTICA

pá .52

01. Normas de serviço em geral e sua utilização.

02. Função corre icional.

03. A trIbuições do Juiz D iretor do Fórum .

04. Normas de serviço concernentes aos O ficios da Justiça em geral.

05. Normas de serviço concernentes aos Notários e Registradores.

06. Normas relativas aos procedimentos adm inistrativos discip linares.

07. Normas relativas ao concurso para auxiliares da Justiça.

FAZ SABER a todos os interessados que S8 encontra aberto, na
Secretaria do Tribunal de Justiça, por vinte (20) dias, contados da data da publicação oeste
Edita l no D iário da Justiça, exclu indo--se o primeiro e inclu indo.se o último dia útil, o prazo
de recebimento de pedidos de IVmoçlO para preenchimento do cargo de CONTADOR
PARTIDOR, D ISTRIBUIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBUCO E AVAUADOR JUDIC IAL d~
Comarca de enln lncia in icia l de JAGUARIAIVA.

Poderao habilitar.se 08 titu lares de offe ios do foro judicia l, Bendo que os
Interessados deverIa juntar ao pedido, 80b pena de indeferimento: infonnaçôes do Juiz, ao
qual estiver subordinado, sobre a ordem dos livros e demais papéis da escrivanta. bem
como a sua anuência sobre a pretendida remoção.

Dado e passado na Secrataria do Tribunal de Justiça, em Curitiba.
C8J?ila ldo Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de abril de m il novecentos e nav.enta
a 0110. (15/04/1998) .•.- .•.•._._.•.•._.•.•.•._.•.•._.•.•._.•.•._.•.•._._.•.•._.•.•._._.•._._.•.•._.•.•._.•.'._ ._.•.•._._._.'

Eu, .:si ~ Qet;" g. v...'f./;G (S imone Couto de Cristo), funcionária da D ivisão do
Conselho da agistratura, d ig ite i e imprim i o presente Edjta l. •.-.-.4._ ..... _._.... ::...... _._._.~._..... _
Eu, . (Bel. E lisabalh Dora Von Zaska), Chefe da D ivisão,

~~~ -...Vh.(B~i:...Zi;;;;...M~;.-.G";,;;;~~;..-N ;;~;:.-D .j;;i~ ;;.-d~
De amento a corr~do. - ra l da Justiça, o subsaevi.- .•.•._._.4 .•. _. ._._._ ... _.~._ .....•. _._

TRIBUNAL DE ALCADA

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

DIVISA0 DE PROCESSO CIVEL

SECA0 DE RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES

DESPACHOS - VICE-PRESIDENTE

RECURSO

ELACHE E

ESPECIAL

S/A. E

RELACAO m.

INDICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO

ALCEU VENANCIO

ANA CLAUDIA MARASSI

ANA LUCIA PENHALBEL MORAES

ANOERSON LUIS BOHRER

569'

ORDEM PROCESSO

005 0099533-7/01

009 0104615-9/01

012 0106270-8/01

019 0108756-1/01

OOê.PROCESSO 0088496-2/03

COMARCA CURITIBA
VARA 10A VARA CIVEL

RECORRENTE NADIR ANTONIO ELACHE

RECORRENTE TEREZINHA ZATTAR ELACHE

ADVOGADO 1 JAQUELINE LOBO DA ROSA FERRAZ
ADVOGADO 1 ANGELA MARIA MACHADO COSTA

RECORRENTE 2 INOUSTRIAS JOAO JOSE ZATTAR S/A

RECORRENTE 2 CARMEM MIRANDA ZATTAR

RECORRENTE 2 MIGUEL ZATTAR
ADVOGADO 2 FERNANDO GUSTAVO KNOERR

ADVOGADO 2 CLAUDIA MONTEIRO REGINATO

RECORRIDO BANCO FRANCES E BRASILEIRO S/A

ADVOGADO ': LUIZ FERNANDO MOCELLIN

EM CONCLUSAO I .

NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL E AO

EXTRAORDINARIO MANIFESTADOS POR NADIR ANTONIO

TEREZINHA ZATTAR ELACHE, BEM COMO AO RECURSO

INTERPOSTO POR INDUSTRIA 30AO 30SE ZATTAR

OUTROS.

Em 26 de m.rco de 1998 ta) NERIO FERREIRA
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